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O objectivo deste trabalho é explicar o carácter prolongado da transição para a 
democracia no Brasil. Colocamos como hipótese a realização de eleições durante o 
período que durou a ditadura como sendo fundamental para manter vivo um simbolismo 
próprio dos regimes democráticos e, nessa medida, ter contribuído para a 
institucionalização da oposição, ou melhor, dos movimentos que a compunham. Assim, 
podemos dizer que as eleições não são simples mecanismos de conversão de votos em 
mandatos: têm um carácter simbólico e contribuíram a legitimar a ditadura e tornar 
possível uma transição gradual, lenta e prolongada. 






This thesis analyzes the Brazilian transition to democracy in order to identify the causes 
for it to develop over an unusually protracted period. The main hypothesis is that the 
regular holding of elections, the more or less continuous operation of Congress and the 
elective nature of subnational power-holders, jointly with relatively low levels of 
repression, contributed to keep alive a certain degree of democratic symbolism that 
legitimized the dictatorship, induced political elites to compete within semi-
authoritarian rules and reduced anti-regime contestation. 
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Este trabalho tem como objecto de estudo a influencia que a realização de eleições teve 
no processo de transição para a democracia no Brasil. Ou seja, durante a ditadura militar 
o povo foi chamado amiúde a votar e dessa forma cumprir um ritual próprio dos 
regimes democráticos. Eleições para diferentes níveis de poder ocorreram sob a tutela 
do poder militar. Como tal, partimos da hipótese geral que o carácter prolongado no 
tempo da transição para a democracia brasileira se deveu ao facto de existir esse traço 
próprio dos regimes democráticos que é a realização de actos eleitorais.  
A realização de eleições, a existência de partidos, ou partido, que representasse os 
movimentos oposicionistas introduz um carácter particular na relação entre militares e 
civis. Ao contrário do que sucedeu noutras ditaduras vizinhas, a ditadura brasileira não 
erradicou a existência dos partidos políticos. Neste ponto é importante salientar que não 
existia uma tradição de partidos fortes até então no Brasil e que, ao contrário do que 
sucedia nos países adjacentes, como a Argentina, o Chile e o Uruguai, não 
arregimentavam paixões ou conformavam movimentos suficientemente fortes para 
produzir uma oposição ao regime extremada ou radical. Nessa medida podemos dizer 
que o partido oposicionista, Movimento Democrático Brasileiro, por mais paradoxal 
que possa parecer, foi uma criação dos militares.  
Ao permitir a existência de canais dentro da esfera institucional que canalizassem o 
descontentamento com o regime e, embora dentro de certos limites, pudessem 
exterioriza-lo, pode ter sido determinante para, durante o período da ditadura, nunca ter 
havido posições extremadas por parte da oposição abrindo espaço para que fossem os 
próprios militares a tomarem a iniciativa de preparar o regime para a democracia, 
inaugurando aquela que seria das mais longas transições democráticas. É precisamente o 
carácter prolongado no tempo que confere particularidade e a distingue das demais 
transições para a democracia na mesma região. 
O espaço temporal deste estudo está compreendido entre o período de 1974 e 1985. 
Como tal, interessa-nos apurar as motivações que estiveram subjacentes à decisão do 
General Geisel de encetar uma distensão lenta, gradual e segura, são suas as palavras a 
quando da tomada de posse como o quarto Presidente da República da ditadura militar.  
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Existe uma vasta literatura que versa sobre as transições para a democracia em geral, e 
sobre o Brasil em particular, aqui destacamos os trabalhos de O‟Donnell, Schmitter, 
Lins e Stepan, que procuram apurar as causas imediatas para que esses processos se 
desencadeiem, ou seja, procuram encontrar a razão para que um regime ditatorial a dado 
passo opte por escolher o caminho da democracia como forma de evitar o colapso. Em 
face dos inúmeros exemplos que ocorreram durante século XX de transferência do 
poder autoritário para um quadro Constitucional que consagre a democracia como 
forma de organização política do Estado, produziram-se uma profusão de teorias sobre 
que factores deveriam estar reunidos para que tal sucedesse.  
Deste modo, podemos dizer que escolher um processo de transição para democracia não 
é propriamente uma originalidade. Já existem diferentes estudos que tratam desta 
questão. Porém, parece-nos oportuno dar mais um contributo para melhor se 
compreender como estes processos se desencadeiam, num primeiro momento, e como 
se concretizam, num segundo momento. A escolha do Brasil não foi ocasional. Estamos 
a falar de um país, como refere André Marenco (2007: 71), que até 1985 só havia 
conhecido as regras da democracia entre 1945 e 1964, onde os militares se 
autoproclamaram herdeiros do chamado Poder Moderador que assistia ao Imperador e 
que atribuía a este a prerrogativa de intervir no Executivo, no Legislativo e Judiciário, 
em função do que se entende ser o melhor para a nação. Estaríamos perante um poder 
discricionário e que era accionado quando o Imperador entende-se que os altos 
interesses do país estavam em risco. Embora reclamando-se herdeiros dessa tradição 
não podemos dizer que os militares deixavam as casernas para fazerem Golpes de 
Estado em função dos seus estados de alma. Como já tivemos oportunidade de 
mencionar, normalmente esse tipo de intervenção era concertado com o poder político 
civil, e visava neutralizar alguma ameaça pontual à ordem social e política estabelecida.  
Ora, a ditadura militar instituída em 1964 estabelece um novo padrão de actuação das 
forças armadas. Já não assumem o poder no quadro de um cenário de crise para, 
posteriormente, o devolver ao poder civil, mas ficam no comando do mesmo, actuando 
como um actor político. A que se deve esta mudança de atitude? A razão que nos 
conduz à formulação desta questão é a mesma que nos acomete quando pretendemos 
responder à nossa pergunta de pesquisa: o que torna a transição para democracia no 
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Brasil um caso sui generis no quadro das transições democráticas no cone sul da 
América? 
Podemos desde já mencionar que a ditadura militar brasileira, quer ao nível do seu 
suporte, quer ao nível da transição para a democracia, configura a uma peculiar relação 
entre militares e civis (Oliveira e Soares, 2000: 99).  
Deste modo, importa dizer que o acréscimo para esta temática se situa na dimensão 
civil-militar desta transição. Durante o período em que vigorou a ditadura militar a 
dimensão civil não esteve ausente do poder, em particular no que diz respeito à 
administração pública e no domínio económico. O fim da ditadura militar não suscitou 
uma ânsia persecutória aos militares que foram responsáveis pelos sectores mais 
repressivos do regime, isto é, os duros do regime no sentido de O‟ Donnell. 
O carácter peculiar da transição brasileira só pode ser devidamente traçado se tivermos 
em conta o lugar geográfico em que o Brasil se situa e a época em que este processo se 
operou. Assim, durante a década de setenta os países que aqui designamos como 
formando o cone sul do continente americano, Argentina, Brasil, Chile e Uruguai 
conheciam ditaduras do tipo militar e todas acabaram na primeira metade da década de 
oitenta. Como refere Andrés Malamud (2007: 651), “é sobejamente reconhecido que a 
democratização foi feita por vagas, no sentido em que determinados conjuntos de países 
sofreram transições de regimes mais ou menos em simultâneo.” Nesta medida, parece-
nos relevante fazer uma comparação entre o tipo de transição do Brasil e os demais 
países mencionados e se podemos estabelecer pontes ou encontrar algum paralelismo 
entre eles. 
Assim sendo, este trabalho está dividido em cinco capítulos. O Primeiro agrega a 
metodologia e os conceitos operacionais, o segundo versa sobre as diferenças que 
assistiram às transições dos países do chamado cone sul da América, o terceiro aborda a 
mudança de paradigma de intervenção dos militares na cena política brasileira e os 
caminhos da distensão política. O quarto capítulo ilustra como os militares se foram 
consolidando no poder e a relação das elites políticas locais com os mesmos. O quinto, e 
último capítulo, faz uma análise do impacto das eleições na condução da política de 
liberalização levada a cabo pelos militares.  
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METODOLOGIA E CONCEITOS 
1.1. Metodologia de investigação 
O nosso objecto de estudo determina por si só o tipo de metodologia científica a seguir. 
Estamos perante um estudo de caso. De acordo com Lijphart the statistical method can 
be applied to many cases, the comparative method to relatively few (but at least two) 
cases, and the case study method to one case. (Lijphart, 1971: 691). 
Porem não se pretende fazer uma simples narrativa dos acontecimentos ocorridos 
durante o período que nos propomos estudar. “Um estudo de caso não tem de ser 
meramente descritivo. […] Na verdade, um estudo de caso pode ter um profundo 
alcance analítico, interrogando a situação, confrontando-a com outras situações já 
conhecidas e com as teorias já existentes podendo desta forma originar novas teorias e 
novas questões para futura investigação” (Freixo, 2009: 110). 
Uma das principais críticas apontadas aos estudos de caso é sua incapacidade de 
produzir generalizações dos seus resultados. Tal crítica está sustentada no facto de um 
único caso nada nos dizer sobre as semelhanças ou diferenças com outros casos 
existentes. Todavia, uma perspectiva oposta encontramos em Pasquino. Segundo ele, “o 
estudo de caso consegue, em determinadas condições, chegar a conhecimentos 
complementares que se obtêm com o método comparado” (Pasquino, 2005: 21). Aliás, 
secunda esta posição mencionando o método de pesquisa delineado por Schmitter, isto é, 
“submeter à verificação a hipótese, dela inferir relações de causa e efeito, produzir 
generalizações exequíveis” (Pasquino, 2005: 21).   
No mesmo sentido podemos dizer que uma das principais advantages of the in-depth 
case-study method is that development of good causal hypotheses in complementary to 
a good description rather than competitive with it (King, Keohane e Verba, 1994: 45).  
Partindo da primeira característica da pesquisa cientifica mencionada por King, 
Keohane, Verba: Scientific research is designed to make descriptive or explanatory 
inferences on the basis of empirical information about the world. Careful descriptions 
of specific phenomena are often indispensible to scientific research, but the 
accumulation of facts alone is not sufficient […] That something involve descriptive 
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inference – using observations from the world to learn about unoberveded facts. (King, 
Keohane, Verba, 1994: 7 - 8). Passemos a apresentar as vantagens deste método 
aplicado ao nosso caso de estudo. 
 
Assim, importa fazer uma distinção entre o acto de colectar dados e descreve-los da 
inferência descritiva. A simples descrição de acontecimentos perde muito do seu 
interesse se não estiver conectada com algumas relações causais (King, Keohane, Verba, 
1994: 35). É claro que a descrição surge em primeiro lugar. Torna-se muito difícil 
desenvolver explicações sem um aturado trabalho de compilação de informação, no 
entanto, a relação entre descrição e explicação é interactiva.  
A aplicação da inferência descritiva ajusta-se perfeitamente aquilo que pretendemos 
estudar, uma vez que procuramos explicar a transição democrática no Brasil à luz de 
dados vertidos na literatura sobre este tema, assim como analisar os resultados das 
eleições gerais de 1974, 1978 e 1982.  
Assim, temos que a singularidade brasileira oferece-nos um estudo de caso que deve ser 
trabalhado criteriosamente, escolhendo as variáveis explicativas de acordo com a 
vertente em que o queremos estudar. A relação civil-militar poderá ser a chave deste 
modelo pactuado de transição adoptado pelos militares e que teve a anuência das elites 
políticas civis.  
Posto isto, aceitando a observação de Lijphart the comparative method and the case 
study method have major drawbacks (Lijphart, 1971: 691), oferece-nos terminar 
também com Lijphart, But precisely because of the inevitable limitations of these 
methods, it is the challenging task of the investigator in the field of comparative politics 
to apply these methods in such a way as to minimize their weaknesses and to capitalize 
on their inherent strengths (Lijphart, 1971: 691). 
1.2. Perspectivas sobre a transição democrática no Brasil: autores e conceitos 
As transições para a democracia são uma temática assaz estudada. O caso brasileiro tem 
merecido a atenção de alguns autores. Como tal, pretendemos, neste ponto, dar a 
conhecer alguns deles e o que apresentaram sobre o processo de transição para a 
democracia no Brasil.  
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O objectivo deste trabalho é abordar a questão da transição democrática brasileira na 
perspectiva das relações civis-militares, em particular a realização de eleições, e na 
forma como elas foram determinantes no definir do modelo que suportou essa transição. 
Deste modo, cingimo-nos a autores como Juan Linz, Schmitter, O‟Donnell, Stepan, 
Lamounier, Hagopian e Huntington e às suas principais obras de referência.  
Estamos em 2011 e a história negou a razão aos cépticos sobre a consolidação 
democrática brasileira. A este propósito, e considerando o autoritarismo como variável 
explicativa, Linz e Stepan apresentavam o Brasil como país, dentro dos casos que eles 
estudaram, que mais dificuldades apresentava para consolidar a sua democracia (Linz e 
Stepan, 1996: 166). Os mesmos autores sugeriam como razão para tal os elevados níveis 
de desigualdade social e de distribuição de rendimento. Todavia, essas condições sociais 
não estiveram ausentes da sociedade brasileira durante o processo de liberalização que 
conduziu o país à democracia. Assim como de muitas das personagens que foram 
destacados actores políticos durante esse período, vamos encontra-los no dealbar da 
mesma, ou seja, há um elo entre o passado e o presente, sendo que esse elo é o que 
Frances Hagopian designa de classe política civil. Para ela, estas transitaram do regime 
autoritário para a democracia, aliás, o pacto de transição foi acordado com elas, são as 
mesmas elites que vão desempenhar importantes cargos políticos nos anos subsequentes 
de democratização (Hagopian, 1992: 245 – 246).  
A mesma autora compartimenta a transição brasileira em dois períodos. O primeiro 
entre 1974/ 82 e, depois, entre 1982/85. A primeira fase corresponde à distensão do 
regime e a segunda refere-se a um momento em que o regime já se encontrava decrépito 
e praticamente a dar o último suspiro. Ela procura demonstrar em que medida as elites 
políticas foram um importante suporte para a transição, mas colocaram em perigo a 
novo regime democrático instituído (Hagopian, 1992: 247), ou seja, repristina aquilo 
que O‟Donnell chama de paradox of success. Tal consistia numa combinação entre o 
sucesso do crescimento económico, baixa repressão por parte do regime autoritário e 
uma elevada desigualdade social (O‟Donnell, 1992: 31). Esta é perspectiva que mais se 
poderá aproximar daquela em que pretendemos abordar esta questão. Porém, importa 
salientar que a autora procura uma relação causal entre consolidação democrática e as 
elites políticas civis que desempenharam um papel de relevo na transição brasileira. A 
nossa perspectiva direcciona-se para a relação civil-militar na sustentação da transição.  
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Para Linz e Stepan (1996) o regime considerou seguro avançar para a liberalização no 
momento em que verificou estar debelada a oposição radical de esquerda, nas palavras 
dos próprios: “all guerrilla movements from the left had been destroyed” (Linz e Stepan, 
1996: 168). Daqui parte-se para aquilo que Stepan considera como um processo 
dinâmico de concessões do regime e conquistas sociais. A transição só fica completa 
com a eleição de Collor de Mello em 1990. Ou seja, estamos perante um longo processo 
de transição, sendo que a razão de tal deve ser atribuído ao facto da estrutura militar 
estar suficientemente confiante para controlar o tempo de transição. (Linz e Stepan, 
1996: 168). Diga-se que os autores procuram apurar como os constrangimentos 
impostos pela hierarquia militar determinaram as origens do novo governo civil e o seu 
desempenho.  
Samuel P. Huntington aponta motivações económicas para o desencadear da abertura 
do regime. Os últimos anos da década de sessenta e inicio dos anos setenta deram ao 
Brasil os melhores resultados em termos de crescimento económico. Todavia, esse 
sucesso não se traduziu em benefícios sociais e o país permanecia com desigualdades 
em termos de distribuição de rendimento muito acentuadas. Como o próprio refere, the 
pressures of rapid economic growth that had led to the demise of military regime in 
Greece and to the transformation of the dictatorship in Spain were equally manifest in 
Brazil (Huntington, 1993: 71). Para ele o processo foi desencadeado como forma de 
evitar um mal maior que seria uma sublevação. Aliás, segundo este autor o processo 
começa a no último ano de presidência do general Médici.  
Também o contexto internacional pode influenciar as mudanças de regime. A este 
propósito, apraz-nos citar Schmitter (1999: 397), para quem “as transições para a 
democracia são mais afectadas por esse contexto do que as transições para a autocracia, 
já que envolvem um maior número e variedade de actores, com um leque mais alargado 
de contactos públicos e privados com o ambiente em questão”. Aqui podemos dizer que 
o processo brasileiro coincide, no ano, com o fim da ditadura portuguesa, mas dá-se um 
ano depois da chegada ao poder de Pinochet no Chile. Deste modo, temos de realçar a 
singularidade da transição brasileira, que começa num momento em que ocorrem dois 
golpes militares com desfechos de regime diferentes. 
Pese embora todos os importantes contributos que atrás enunciamos, nos devemos agora 
deter um pouco mais pormenorizadamente no contributo de Bolivar Lamounier para 
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esta questão que se situa ao nível daquilo que nós consideramos fundamental em todo 
este processo de transição para a democracia que é a realização de eleições. Ou seja, o 
autor procura “a formulação de um modelo mais atento à possível efectividade dos 
mecanismos eleitorais e representativos, como veículo de um processo de 
descompressão e eventual democratização” (Lamounier, 1988: 96). 
O autor considera importante os antecedentes ideológicos dos diferentes autores 
envolvidos neste processo, isto é, considera que se verificavam importantes vestígios 
liberais ou pluralistas na formação dos mesmos. Para além disso, foca o raciocínio 
calculista como um dos factores que teriam contribuído para a opção de descomprimir o 
regime, independentemente do actor em particular. Ou seja, mais importante do que as 
opções políticas e ideológicas o que estaria em causa era uma espécie de equação que 
pretendia aferir os custos relativos de não mudar face às opções alternativas. Neste 
sentido, “os mecanismos eleitorais e competitivos podem apresentar-se até mesmo a 
actores políticos francamente iliberais, até mesmo da „linha dura‟, como uma 
acomodação racional diante das situações de alta incerteza e, em particular, diante da 
percepção de que outras alternativas (por exemplo) fascistas podem acarretar riscos 
ainda maiores” (Lamounier, 1988: 96). 
O autor dá-nos conta, ainda, do efeito de descompressão, per si, no sentido de criar um 
ambiente, ou clima, liberalizante. Assim, a realização de eleições competitivas pode ter 
um efeito liberalizante dentro de regimes políticos onde a palavra competitiva, em regra, 
não surge como sufixo do que quer que seja no plano político, uma vez que “a 
existência de um calendário eleitoral com o mínimo de credibilidade constitui por si só 
uma pressão neste sentido” (Lamounier, 1988: 96). 
Posto isto, podemos avançar que o autor procura apresentar a importância dos 
mecanismos eleitorais e representativos como parte de uma estratégia que se queria 
lenta e gradual. A realização de eleições era um processo formal “abstracto e, neste 
sentido, incerto, ele permitiria o inicio cauteloso de um realinhamento sem precipitar 
definições substantivas muito amplas mesmas razões sobre as futuras intenções do 
governo” (Lamounier, 1988: 101). Neste sentido a adopção de um calendário eleitoral 
conferia legitimidade à acção governamental e dava a ideia, em face dos resultados 
expressos nas urnas, do apoio popular à mesma. Outro ponto a destacar é o papel 
desempenhado pelas eleições no que diz respeito à manutenção de uma certa 
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normalidade institucional. Mais do que o seu carácter substantivo, dadas as limitações 
que os grupos oposicionistas tinham para fazer passar a sua mensagem política, é no 
plano simbólico que encontramos o seu verdadeiro valor como instrumento institucional.  
Estes são algumas das perspectivas relativamente à transição para a democracia no 
Brasil que foram encontradas na literatura.  
1.2.1. Autoritarismo, Transição, Liberalização e Governo Militar 
Uma vez que estamos a estudar a transição para a democracia de um regime autoritário 
para a democracia, parece-nos oportuno avançar com os seguintes conceitos: 
autoritarismo; transição, liberalização e governo militar. 
Para definirmos autoritarismo, vamos recorrer à definição de Juan Linz. Assim, 
compreende-se como autoritarismo “sistemas de pluralismo político limitado, cuja 
classe política não presta conta dos seus actos, que não se baseiam numa ideologia de 
referência devidamente articulada, mas se caracterizam por mentalidades próprias, onde 
não existe uma mobilização política disseminada e em larga escala, salvo em alguns 
momentos do seu desenvolvimento, e em que um líder, ou por vezes um pequeno grupo, 
exerce o poder dentro de limites mal definidos no plano formal, mas efectivamente 
previsíveis” (Pasquino, 2010: 322 – 323).  
Relativamente à transição adoptamos o conceito de O‟Donnell e Schmitter, segundo o 
qual transição é o intervalo um regime político e outro, sendo que são delimitadas no 
tempo, por um lado, pelo desencadear do processo de dissolução do regime autoritário 
e, por outro lado, pela instalação de alguma forma de democracia, pelo retorno a alguma 
forma de autoritarismo ou da emergência de uma alternativa revolucionária (O‟Donnell 
e Schmitter, 1986: 6). Ou seja, a transição dura enquanto as regras do novo regime a 
instituir não estiverem definidas. No nosso caso em apreço, entende-se por transição o 
período que medeia entre a nomeação como Presidente de Geisel e a eleição de 
Tancredo Neves para o mesmo lugar. 
Outro conceito que importa operacionalizar é o de liberalização. Aqui, mais uma vez, 
recorrendo a O‟Dennell e Schmitter, entende-se por liberalização o processo efectivo de 
protecção de certos direitos, tanto de indivíduos ou grupos sociais, dos actos arbitrários 
ou ilegais cometidos pelo Estado ou terceiros. Ao nível individual, essas garantias 
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incluem elementos clássicos da tradição liberal como o habeas corpus, a inviolabilidade 
da residência ou da correspondência, o direito à defesa num fair trial de acordo com leis 
pré-definidas, liberdade de expressão e de movimento. Ao nível dos grupos temos, 
liberdade de dissidência relativamente ao poder, ausência de censura sobre os meios de 
comunicação social e liberdade de associação voluntária entre cidadãos (O‟Donnell e 
Schmitter, 1986: 7). 
Por último avançamos para o conceito de governo militar. Samuel P. Huntington 
designou o fenómeno da intervenção dos militares na política como pretorianismo 
(Pasquino, 2010: 343). Ele identifica três fases distintas deste processo. Todavia, a nós 
interessa-nos o pretorianismo de massas por nos parecer que é a definição que melhor 
se ajusta ao nosso objecto de estudo. Assim, neste caso “a intervenção dos militares tem 
como fim frequente bloquear temporariamente o acesso dos representantes das massas 
populares ao Governo ou, mais habitualmente, excluí-los do Governo se já se 
encontrarem em funções, acusando-os de serem os responsáveis pelas tensões e pelos 
conflitos sociais, o que se traduz inevitavelmente em Governos militares propriamente 
ditos, de duração variável, raramente curta, ou seja, apenas o tempo necessário para que 
os procedimentos eleitorais possam ser retomados, quiçá manipulando-os 
oportunamente, de modo a restituir o poder aos civis do seu agrado.” Os casos da 
Argentina, Peru, Brasil e Chile, são exemplos de formas de envolvimento dos militares 
na política que acabaram em regimes militares de longa duração.  




TRANSIÇÕES PARA A DEMOCRACIA: 
CHILE, ARGENTINA E URUGUAI 
2.1.Transições Democráticas no Cone Sul da América: Brasil, um caso singular.  
Os movimentos ditatoriais surgem em ondas, exemplo disso mesmo é o que aconteceu 
na Europa no período entre guerras. Aí países como Portugal, Itália, Espanha, Grécia, 
Alemanha, França, para já não falar das ditaduras comunistas do designado Bloco de 
Leste inscrevem-se nessa vaga de cerceamento das liberdades cívicas e políticas. Porém, 
em simetria, encontramos nos processos de democratização uma espécie de contágio, 
em particular quando estamos perante um nível mais local ou regional. Mais uma vez 
podemos citar Portugal como tendo sido o país pioneiro naquilo que o autor americano 
Samuel Huntington (1993) descreveu como a terceira vaga de democratização. A 
Espanha seguiu-lhe o exemplo, mas por um caminho diferente. Ora, é precisamente esta 
questão de procurar o mesmo fim mas percorrendo diferentes trilhos que este capítulo 
irá versar. Todavia, o nosso objecto de comparação não é a Península Ibérica, mas sim o 
outro lado do Atlântico, nomeadamente os países que formam o cone sul da América, 
ou seja, Brasil, Argentina, Uruguai e Chile.  
Existe um traço comum a todos eles, a existência daquilo que poderemos considerar 
como um contrato entre quem está no poder e quem o pretende exercer num quadro 
democrático. A diferença está na forma como esse contrato foi estabelecido e no seu 
clausulado, isto é, como se consubstanciou essas transições. Este contrato permitiu um 
caminho pacífico para a democracia, sem as agruras e excessos dos processos 
revolucionários. Esta ausência de rupturas não significou inexistência de culpados por 
crimes cometidos durante a vigência da ditadura. A culpa requer um rosto. Pelo menos 
torna muito mais fácil a identificação do mal, aquela pessoa a quem podemos assacar a 
culpa de mortes, perseguições, torturas ou desaparecimento. Quando essa mesma culpa 
se distribui pelos galões dos militares que compõe uma qualquer junta, torna-se mais 
difícil fazê-lo. Associamos períodos de maior terror a uma liderança e de 
desanuviamento a outras. É deste modo que poderíamos fazer, desde logo, uma 
distinção entre a ditadura militar brasileira, que conheceu cinco diferentes líderes, e a 
ditadura chilena, que foi manifestamente personalista. Aliás, dos casos aqui 
mencionados, esta é a única que apresenta esta continuidade na condução do governo.  
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Um traço que podemos, igualmente avançar, e que no nosso entender é uma imagem de 
marca da ditadura brasileira, é que esta conviveu com a existência de partidos políticos, 
ao passo que as demais foram proficientes em ilegaliza-los. A existência deste vector 
civil no edifício administrativo e burocrático brasileiro permitiu a abertura de válvulas 
por onde se escoavam o descontentamento com o regime e concomitantemente oferecia 
um horizonte de esperança para quem acreditava na solução de um governo democrático. 
A este propósito é relevante referir que a tradição de partidos políticos frágeis e, como 
tal, facilmente controláveis, poderá ser encarada como uma não ameaça aos desígnios 
traçados pelos militares. Antes pelo contrário, eram subsumidos no regime e 
constituíam-se como parte do mesmo. Mesmo num cenário que poderíamos designar 
como de bipartidarismos tutelado, o certo é que tal permitia a existência de eleições.  
A existência de um canal institucional, neste particular, a realização de actos eleitorais, 
pressupõe a existência de um interlocutor válido, com reconhecida legitimidade popular. 
Tal abre uma via negocial, uma plataforma de diálogo e garante o posicionamento de 
uma elite no quadro político posterior. Ou seja, quem enceta negociações com o 
governo autoritário e as conduz ao porto da democracia está em condições privilegiadas 
para se assumir como político num quadro de eleições livres e concorrenciais, isto é, 
apresentar-se a votos e ver premiado eleitoralmente os anos de labuta por uma causa e, 
em alguns casos, de sacrifício pessoal, quer da sua vida profissional, quer da atroz 
experiência de uma passagem pelas catacumbas das prisões políticas ou o exílio. A 
repressão da ditadura brasileira abriu as portas do exílio a quem se lhe opunha, deixou 
marcas irreversíveis naqueles que se familiarizaram com as salas de tortura e ceifou a 
vida de muitos que não tiveram oportunidade de fugir ou de se remeterem à 
clandestinidade. Pese embora este quadro sinistro, instâncias tidas como próprias de 
regimes democráticos continuavam a funcionar e mesmo o regime tinha de ocultar o 
tradicional modus operandi dos regimes que procuram a persuasão dos cidadãos através 
do uso do músculo e não do cérebro.  
Outro traço que nos parece importante destacar face aos demais casos aqui considerados 
é o papel das elites político-administrativas dos diferentes governos estaduais. 
Encontramos uma linha de continuidade dessas elites, isto é, a ditadura militar não 
conseguiu anular sua existência e substituí-las por burocratas automatizados e leais ao 
governo. Francis Hagopian (1996) demonstra isso mesmo. Aliás, ela consegue 
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demonstrar em que medida os caciques locais, coronelismo, se aboletam no poder ou o 
conseguem influenciar. Assim, ela argumenta que a marca da transição brasileira foi a 
habilidade das elites em se manterem no poder, apesar da tecnocracia que o regime 
militar tentou introduzir. Esta nova classe política constituída por tecnocratas afectos ao 
regime não foi suficientemente forte para impedir que as elites locais conservadoras não 
apenas mantivessem as suas posições no interior da administração como ainda 
prosperassem sob as bases da ditadura militar (Abrucio e Samuels, 1997: 138).  
2.2.1. Chile: uma transição regulada pela Constituição 
Editado em 1986, isto é, dois anos antes do plebiscito que derrotou as pretensões do 
General Pinochet de se perpetuar no poder e quatro anos antes da consumação da 
transição com posse de Patricio Aylwin com Presidente, o livro Transitions from 
Authoritarian Rule aponta o Chile como paradoxal, uma vez que from a historical 
perspective, Chile seems to possess the conditions necessary for prompt restoration of 
the democracy lost in the 1973 military coup. One can cite, among other factors, the 
long tradition of democratic regimes, the relative strength of nationwide party 
apparatus, and the breadth of political participation with an equally broad civil society 
associated with it. (Garretón, 1986: 95) Pese embora essa tradição, o certo é que nesta 
data o modo como o processo de transição se processaria e concluiria era ainda uma 
incógnita.  
Quando Salvador Allende e a Unidade Popular chegaram ao poder em 1970 o Chile 
atravessava uma crise nacional, ou talvez devêssemos dizer várias crises. Assim, desde 
“a crise do papel integrador e redistributivo do Estado; crise da economia, em virtude da 
longa e custosa transição a uma nova fase da industrialização substitutiva; crise do 
sistema político, em decorrência de um processo acentuado de ideologização e 
polarização que havia atingido sua maior fragmentação político-eleitoral no período 
governamental anterior, comandado por Eduardo Frei, presidente eleito pela 
Democracia Cristã em 1964” (Aggio, 2008: 80). Este conjunto de crises pôs em causa 
os consensos que sustentaram a democracia chilena e tudo o que ela representava em 
termos de reformas sociais e de modelo económico. Como refere Aggio (2008: 80) 
“pode-se dizer que Allende foi presidente do último governo fundado no pacto 'pacto 
industrialista e democratizante' que havia sido estruturado com a vitória eleitoral da 
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Frente Popular (1938) e que passaria a viver um progressivo esgotamento a partir de 
meados da década de 1950”. 
Embora pudesse postular o socialismo o certo é que, pelo menos até è revolução cubana, 
pode-se dizer que a esquerda era profundamente desenvolvimentista e modernizadora. 
De certo modo, poderá ter contribuído para cimentar a estabilidade política de cariz 
democrático e pluripartidário com alternância no poder de diferentes partidos políticos e 
correntes doutrinárias. A este propósito basta mencionar que no final da década de trinta 
elegeram o governo da Frente Popular, com participação directa de socialistas e 
comunistas. Descambou para o populismo com Carlos Ibáñez entre 1952 e 1958. 
Assumiu-se como pioneiro na eleição de um presidente democrata-cristão no contexto 
da América Latina. Como corolário da sua pluralidade o Chile viu chegar ao poder da 
Unidade Popular, uma coligação de partidos de esquerda, incluindo comunistas e 
socialistas, liderada por Allende. Importa ainda referir, e tal entronca na perplexidade 
expressa por Manuel Antonio Garretón no primeiro paragrafo destas notas referentes à 
transição democrática no Chile, que no quadro da América Latina estamos perante o 
país que melhor desempenho constitucional apresenta, cujo sistema partidário se 
encontrava melhor estruturado e com uma consolidada história de eleições livres.  
Mas se este quadro democrático destacava-se no contexto dos países sul-américanos, o 
mesmo não se pode dizer do seu desenvolvimento económico. Aqui estávamos perante 
um país pobre e dependente externamente. A proposta de Allende assenta num quadro 
de ruptura, isto é, procura através da introdução do socialismo a superação desta lacuna, 
ou melhor, procura pela via da transferência dos meios de produção fundamentais para o 
Estado uma resposta para a ausência de desenvolvimento económico. É com o fito de 
pôr termo a este caminho que se dá o Golpe Militar de 1973.  
Numa analogia com o processo de ascensão ao poder por parte dos militares no Brasil, 
também aqui, num primeiro momento, os militares assumiram-se como os 
“missionários” que repunham a ordem, ou o normal curso do país que havia sido 
desviado com as reformas de cariz socialista, isto é, não se assumiu a institucionalização 
de um regime militar de longa duração. Porém, as semelhanças acabam aqui. Enquanto 
a ditadura militar brasileira preservou canais institucionais da democracia como o 
Congresso e a existência de eleições, embora com limitações, a ditadura chilena, através 
de sucessivos decretos-lei, exauriu toda a tradição institucional que o país gozava. Outro 
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traço que as distingue é personalização do poder. Foram cinco os generais que 
governaram o país que é banhado pelo Atlântico, sendo que do lado do Pacífico apenas 
um exerceu o poder. A centralização do poder nas mãos do General Augusto Pinochet 
permitiu maior estabilidade entre as lideranças e uma clara divisão entre instituição 
militar e governo (Antunes, 2008: 225). 
A ditadura chilena, como mais à frente detalharemos, pautou-se por um nível de 
violência incomparavelmente superior do que a brasileira e cerceou qualquer forma de 
expressão que fosse contrária ao seu desiderato político. Nesse sentido está alteração ao 
articulado constitucional limitando o poder legislativo e reforçando o poder executivo. 
A este propósito não deixa de ser curioso que esta mudança no texto fundamental foi 
sustentada com o argumento que tal proporcionaria a construção de um processo 
político de transição democrática, isto é, era apresentada como imprescindível para 
caucionar o caminho da reposição das liberdades cívicas e políticas. Esta Constituição, 
aprovada num plebiscito onde não havia liberdade de imprensa e o sistema de controle 
eleitoral era fraco, acabou por respaldar as condições apresentadas por Pinochet para 
abandonar o poder e devolver o país à regra do Estado de direito democrático.  
Há ainda a salientar que a cautela esteve presente na mente de Pinochet e seus 
correligionários e, talvez acometidos pelo dom da presciência, ou por se aperceberem 
que cedo ou tarde os movimentos ditatoriais na América-latina tinham os dias aprazados, 
em 1978 foi aprovada a lei da amnistia que visava garantir a imputabilidade de pena aos 
militares envolvidos durante a repressão (Antunes, 2008: 225).  
O regime militar imperou no país durante dezassete anos, desde 1973 até 1990, 
assumindo-se como uma das ditaduras militares de maior duração e das mais 
repressivas. Se considerarmos os números oficiais de desaparecidos, estamos perante 
uma cifra de 2.279 pessoas que sucumbiram às mãos do regime. Aliás, a questão dos 
direitos humanos teve especial enfoque durante o período de transição e durante os dois 
primeiros mandatos presidenciais, Aylwin e Frei (Aravena, 2000: 131). Não podemos 
aplicar modelos comparativos, ou procurar aferir ditaduras pelo número de vítimas que 
estas provocaram, no entanto, importa realçar que a ditadura brasileira foi responsável 
pelo desaparecimento de 152 pessoas, isto é, um número muito inferior. Todavia, esta 
comparação permite-nos sublinhar a questão da reconciliação nacional. A memória da 
brutalidade do regime não se esfumou num documento oficial a institucionalizar um 
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novo regime. Essas feridas não se fecharam pela ocorrência de uma transição pacífica 
para a democracia. Disso é exemplo o relatório da Comisión Nacional de Verdad y 
Reconciliación, elaborado em Abril de 1990, que sublinha de forma inequívoca que, 
durante o regime militar, foram cometidas gravíssimas violações dos direitos humanos 
(Aravena, 2000:131).  
A ausência de eleições e de um partido político conectado com a oposição remeteu para 
o regime a concepção da arquitectura da transição. Assim, com a vitória do “não” no 
plebiscito de 1988 a história conheceu um novo rumo. Ali abriu-se a porta para uma 
negociação condicionada que procurou desmantelar as questões mínimas referentes ao 
funcionamento do regime democrático. Como já mencionamos as relações civis-
militares, ao contrário do que se passava no Brasil, eram fracas, pese embora, numa fase 
posterior, uma maior interligação entre estas duas esferas gerarem uma coligação que 
ajudou a sustentar o regime, mas sempre com uma manifesta hegemonia dos militares.  
Aqui chegados podemos, então, dizer que o processo de redemocratização do Chile se 
operou dentro de um vento democratizador que varria aquela região nos anos oitenta e 
comparativamente com o brasileiro foi de curta duração. A ideia de uma ruptura 
pactuada à semelhança do que sucedeu em Espanha terá influenciado o curso dos 
acontecimentos. Para que se pudesse encontrar uma solução para o impasse provocado 
pelo reconhecimento, ou não reconhecimento, da Constituição por parte dos 
oposicionistas, estes tiveram de a aceitar sem, no entanto, lhe reconhecerem 
legitimidade. A contrapartida foi o encurtamento dos prazos e a preparação do 
plebiscito de 1988. Aqui a estratégia delineada pela oposição revelou-se vencedora. 
Perante a necessidade de congregar esforços em torno de uma causa comum os 
dirigentes políticos e sociais conseguiram formar uma ampla coligação democrática e 
modernizadora, tendo-se subsumido na legalidade vigente, ou seja, as regras do jogo 
estabelecidas pelo regime autoritário, com o intuito de obter um triunfo capaz de mudar 
o rumo político do país.  
A vitória do “não” precipitou a transição democrática. Embora derrotado nas urnas. E 
mesmo aqui importa salientar que os 43% de votos obtidos não poderiam ser descurados, 
as Forças Armadas não conheceram nenhuma humilhação externa, como aconteceu na 
Argentina decorrente da derrota militar no pleito com o Reino Unido pelas ilhas 
Maldivas. Não se encontravam divididas e mantinham importantes parcelas de poder e 
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autonomia. Deste modo, quando abandonam o poder, as Forças Armadas mantêm 
intacta a sua auto-estima e não se remetem a percorrer o caminho de volta para as 
casernas de cabeça baixa.    
Não entramos em discussões sobre a definição do período de transição. Aceitamos para 
o caso em apreço, estabelecer o paralelo entre a transição brasileira e a chilena, a 
proposta que essa transição de conclui com a chegada ao poder do governo eleito em 
processo democrático, ficando, como tal, esse período delimitado entre o plebiscito 
ocorrido em Outubro de 1988 e a posse do governo em Março de 1990 (Aravena, 2000: 
135). A revisão da Constituição autoritária foi limitada e visou apenas os mínimos para 
que se pudesse instalar um sistema político do tipo democrático, permanecendo os 
resquícios do autoritarismo militar, em particular a sua espécie de controlo sobre a 
democracia.  
2.2.2. Argentina: o Colapso do regime 
A Argentina has been the most economically developed and one of the least politically 
stable countries in Latin America (Malamud, 2008: 98). A corroborar isto mesmo está o 
facto de, durante o período compreendido entre 1930 e 1976, o país das pampas ter 
conhecido seis Golpes de Estado. Tal remete-nos para o traço distintivo do processo 
político argentino desenvolvido entre os anos de 1955 e 1983 que foi a crescente e 
ampla institucionalização do poder militar como actor político. Nesse quadro, as Forças 
Armadas converteram-se paulatinamente em sujeitos de poder altamente corporizados e 
com uma significativa margem de autonomia institucional no sistema político. Este 
quadro devia-se, não apenas à manifesta intenção dos militares de se consolidarem 
como actores tutelares do cenário político, mas também, e particularmente, à debilidade 
da liderança civil democrática, que aceitou, incentivou e manteve esse papel como 
necessário e legítimo (Sain, 2000: 21). 
A partir da queda do governo de Peron, como refere Marcelo Sain (2000) o sistema 
político argentino seguiu três grandes orientações, que se constituíram em condições de 
funcionamento desse cenário, a saber: a exclusão política do peronismo; o papel 
assumido pelas Forças Armadas de guardiães tutelares e fiadoras dessa exclusão; a 
aceitação activa pela classe política não-peronista dessas duas condições anteriores. 
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De acordo com Malamud (2008), o derrube de dois governos constitucionais, 1966 e 
1973, inscreve-se numa onda de tomada de poder por parte dos aparelhos militares 
naquela região. Desde logo o Brasil em 1964, seguindo-se, em 1973, o Uruguai e o 
Chile. Assim sendo, a ditadura instituída pela junta militar em 1976 vai ao arrepio da 
“acção do poder militar, não só pela tendência autodefinida e auto-sustentada da 
interferência castrense no sistema político, mas, particularmente, pela capacidade de 
reconstituição das condições de dominação social, pela redefinição do papel do Estado e 
pela reestruturação social e política provocada por essa acção, no quadro mais cruel 
experiência de terrorismo de Estado observada no Cone Sul” (Sain, 2000: 22). Deste 
modo, os objectivos da corporação militar no designado Processo de Reorganização 
Nacional (PRN) não se circunscreveram a desestruturar coercivamente a estrutura 
político-social que era o suporte da sociedade populista, mas conheceram uma maior 
amplitude de intervenção que passaria pela criação de novas bases estruturais e à 
formação, nesse plano, de novos sujeitos sociais dominantes, tudo isto articulando 
repressão política e transformação económico-social (Sain, 2000: 22). 
Um traço que demarca este regime do brasileiro, e até mesmo do chileno, é a fraca 
capacidade das Forças Armadas para formarem um governo coeso e uma situação 
político-institucional interna unificada. Como refere Sains (2000: 23), “Fragmentadas 
institucionalmente e antagonizadas politicamente, acabaram montando um sistema 
decisório subordinado a uma multiplicidade de lógicas e interesses políticos quase 
sempre divergentes. Isso, somado à incapacidade demonstrada pelos chefes militares de 
resolver conflitos sociais e políticos e estabelecer certas vinculações com a sociedade 
política, afectou a implementação das políticas públicas e fez com que a crise 
governamental e a instabilidade do regime fossem padrões recorrentes durante todo o 
período autoritário.”   
Se a vitória no campeonato do Mundo de Futebol em 1978 foi uma forma da junta 
militar comemorar dois anos em exercício de funções em grande e, dessa forma, tocar a 
sensibilidade dos autóctones que puderam festejar no próprio país essa conquista, já a 
ideia de reclamar a posse de umas ilhas perdidas no Atlântico que se encontravam, e 
continuam, sob a alçada da Coroa da Rainha Isabel II da Inglaterra, demonstrou ter sido 
um erro de palmatória. A velha teoria de que uma nação se une em torno de um inimigo 
externo poderá ter estado subjacente aos intentos governo autoritário, mas neste 
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particular, o inimigo externo era nada mais nada menos do que o Reino Unido com um 
longa tradição de politica da canhoeira. Talvez animados pelo episódio que opôs 
Portugal à Inglaterra no final do século XIX, onde entre outros desmandos em nome do 
orgulho pátrio ferido se mudou o hino e se passou a marchar contra o bretões, os 
ditadores da terra das pampas resolveram desencadear um conflito bélico com Royal 
Navy e almejaram, assim, granjear um sentimento de unidade nacional. O resultado foi 
uma derrota militar e o colapso do regime. Corolário da intentona, a democracia 
agradece.  
Segundo Andrés Malamud (2008: 100), o processo de redemocratização da Argentina 
está dividido em três fases. A primeira surge-nos a meio de 1981, quando o presidente 
Roberto Viola decide mitigar as restrições à existência de partidos políticos e dá passos 
importantes na liberalização do regime. A segunda coincide com o conflito militar e a 
consequente derrota no mesmo. A terceira, já com o General Reinaldo Bignone na 
chefia do governo, consiste no acelerar do processo de liberalização com a convocação 
de eleições livres.   
Na realidade é crise milita que acaba por desencadear uma crise de regime e dessa 
forma precipitar a transição para o regime democrático. Mesmo a pretensão castrense de 
controlar o processo de transição, ou pelo menos ema saída política tutelada por si, à 
semelhança do que se passou no Brasil, terminou no momento em que foram assinados 
os termos de rendição das tropas argentinas (Sain, 2000: 23). Ora, este cenário favorecia 
as elites políticas civis, uma vez que lhes proporcionava a possibilidade de enfrentar a 
transição sem o crivo das pretensões militares. Todavia, tal não foi compreendido pela 
oposição civil. Como refere Sain (2000), a grande maioria dos seus dirigentes 
encontrava-se dividido no momento chave de definir a estratégia a adoptar perante os 
militares. Assim, existia uma facção que preferia entabular negociações com os 
militares numa postura de afrontamento e havia aqueles que aceitavam que essas 
negociações fossem tuteladas pelo governo militar. Ou seja, “a classe política descartou 
de antemão a possibilidade de articular uma alternativa de poder em relação ao regime” 
(Sain, 2000: 24). 
Como consequência disto mesmo, temos que o processo de transição argentino 
caminhou no sentido de não existir um acordo, ou pacto, à semelhança do que sucedeu 
no Brasil. Porém, “tampouco existiu „uma total derrota política dos militares e uma 
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plena ocupação dos espaços e recursos de poder por parte dos civis que os 
estabelecessem em uma sólida posição de predomínio e controle em relação aos 
militares‟. Esse processo não configurou uma transição pactuada, […] tratou-se de uma 
transição por colapso, isto é, uma transição determinada pela ruptura do regime militar, 
cujo detonador decisivo foi a guerra das Malvinas” (Sain, 2000: 24). Deste modo, 
podemos dizer que não se tratou de um processo decorrente da mobilização das forças 
oposicionistas no com o fito de derrubar o regime, nem foi precedida de um processo de 
liberalização que tenha desembocado na democracia, forçada por esses mesmos 
movimentos, mas sim o descarrilar do regime e sua derrocada.  
A este propósito convém acrescentar que o processo de diálogo político desencadeada 
pelo General Videla em 1980, que poderá configurar um projecto de transição, decorreu 
sempre sob a égide dos militares, isto é, “todo o espectro político e social de oposição 
situou-se no terreno institucional e discursivo que o poder militar foi definindo, e 
nenhum dos partidos políticos ou actores sociais – com excepção dos organismos de 
direitos humanos – conseguiu formular e articular uma posição diferenciada e 
alternativa à do governo castrense, nem sequer quando este se encontrava em um estado 
de virtual fragmentação política” (Sain, 2000: 24). 
Relativamente à caracterização deste regime político e seu fim, gostaríamos ainda de 
deixar um apontamento relativamente ao manifesto desprezo do aparelho de justiça para 
sustentar os seus métodos repressivos. “Na Argentina do período de 1976 – 1983, os 
tribunais civis negaram pedidos de habeas corpus e ajudaram a acobertar o terror 
praticado pelo Estado” (Pereira, 2005: 183). Durante este período o número de casos 
que foram a julgamento foi pequeno. A repressão levada a cabo pelos militares 
dispensou qualquer respaldo legal que a sustentasse e foi proficiente na captura, tortura 
e fazer desaparecer milhares de pessoas. Segundo Pereira, “o sectarismo interno às 
forças armadas era mais intenso no Brasil e no Chile, enquanto as relações entre os 
militares e o Judiciário eram mais tensas” (Pereira, 2010: 183). Ainda de acordo com 
Pereira, a Argentina foi, dentro do quadro de regimes similares na mesma região, o 
único país que criou uma matriz institucional verdadeiramente nova.   
A chamada guerra suja representa um caminho que o regime militar brasileiro decidiu 
não seguir. Ao passo que o Brasil “usava os tribunais militares como instrumento para a 
instauração de processos e julgamentos de dissidentes e oponentes civis, os militares 
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argentinos embarcaram numa guerra muito mais radical contra a subversão, que 
dispensou por completo qualquer tipo de formalidade” (Pereira, 2010: 205).  
Um dado importante a reter relativamente à oposição na Argentina ao poder militar é a 
existência de um vasto conjunto de movimentos que faziam clamar as suas vozes em 
nome dos direitos humanos. Ou seja, não estavam apenas concentrados em propugnar o 
ideário democrático como forma de regime, preocupavam-se e procuravam saber o 
paradeiro daqueles que desapareciam nos meandros sinistros da polícia política do 
regime. Talvez encontremos no carácter particularmente repressivo do regime a razão 
deste cruzamento entre uma maior exposição, ou afirmação, do respeito pelos direitos 
humanos e acção política que visava encontrar um cenário possível para a instalação do 
regime democrático.  
2.2.3. Uruguai: uma transição negociada com a oposição 
A transição para a democracia no Uruguai é distinta das demais até ao momento 
mencionadas. Assim, não estamos perante um processo que nasce por cima, isto é, à 
semelhança do que ocorreu no Brasil e que temos vindo a analisar, nem se operou por 
um factor exógeno ao sistema como ocorreu na Argentina com a guerra das Maldivas. 
“O caso uruguaio é uma caso mais ou menos equilibrado entre de um amplo espectro de 
forças, e implica uma grande diversidade de agentes na cena social e política” (Chirico, 
2000: 187).  
A ditadura militar no país que era conhecido como a Suíça da América Latina foi 
instaurada em 1973 e visou por termo a um prolongado período de desgaste dos pilares 
institucionais da democracia uruguaia. Deste modo, quando ocorre o coup d’ État 
podemos dizer que os pilares de um Estado onde as liberdades cívicas estão 
salvaguardadas, em particular as liberdades fundamentais para que o exercício da 
democracia não seja atropelado, tais como a separação de poderes, independência da 
justiça e um manifesto limite à jurisdição militar, à muito estavam exauridas. Para este 
cenário contribuiu o progressivo aumento do autoritarismo e, em Setembro de 1972, a 
declaração de “estado de guerra interna” (Chirico, 2000: 184). Perante isto poderíamos 
dizer que o poder já não passava pelo Parlamento, mesmo antes de se consumar o golpe.  
Contrariamente à sociedade civil, a instituição militar surgia coesa e sem mostrar 
divisões internas fruto de um conjunto de depurações, quer antes do golpe, quer num 
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momento posterior, e do seu modo de organização de poder. Este traço revelou-se a 
marca de água dos doze anos subsequentes de ditadura militar. Como refere Chirico 
(2000) a este propósito a ditadura e o terror de Estado modificaram profundamente 
muitos traços da sociedade uruguaia pré-golpista. Assim, a sociedade civil foi 
desmobilizada e as organizações sociais destruídas. O cavar das desigualdades sociais 
em concomitância com ênfase dado ao capital financeiro em detrimento do capital 
produtivo precipitou o Uruguai num cenário de crise económica, em particular a partir 
de 1982 com o acentuar da crise da dívida. 
Como se chegou à democracia neste pequeno país encastrado entre o Brasil e a 
Argentina? Como já mencionamos não podemos aventar um factor que tenha sido 
determinante, se bem que podemos definir um denominador comum a todos estes casos 
aqui tratados. A determinante económica de uma forma ou de outra acaba sempre por 
ser decisiva na abertura dos regimes ditatoriais. A crise do petrolífera em 1973 acabou 
por empurrar o Brasil para a “abertura”, aqui a crise financeira do inicio da década de 
oitenta também poderá ter influenciado o processo.  
No que diz respeito ao Uruguai importa referir a mencionar que o seu processo de 
transição coincide com as mudanças estratégicas operadas na Casa Branca. Deste modo, 
a política de Jimmy Carter levava a que os EUA não apoiassem mais regimes que 
fossem considerados ditaduras, mesmo que estes funcionassem com uma represa para o 
avanço de movimentos comunistas apoiados pela então URSS. Este novo 
posicionamento geo-político dos EUA retiram espaço ao então presidente Juan María 
Bordaberry. Este era um importante proprietário rural e que até ao golpe governou o 
país como Presidente Constitucional, a partir desse momento o Constitucional caiu e 
deu lugar ao autoritarismo. Com o apoio das Forças Armadas fechou o Senado e a 
Câmara dos Deputados. Todavia, o seu processo de revisão constitucional, apresentado 
em setenta e seis, já não teve o suporte castrense. Este previa a supressão dos partidos 
políticos tradicionais. Perante uma tal afronta aos pilares da democracia, os militares 
decidiram eles próprios correr com o Bordaberry, substituído pelo seu vice, e num 
arroubo de paixão democrática encarregaram o novo Presidente de decretar dois actos 
institucionais que reforçavam a ditadura militar. Foram igualmente céleres em escolher 
um entre eles para assumir as rédeas da governação.  
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Propriamente dito, podemos circunscrever o período de transição democrática no 
Uruguai entre 1980 e 1985. Vamos fazer uma breve súmula dos acontecimentos que 
materializaram este processo. Como tal, estamos a referir-nos ao lapso de tempo que 
compreende a derrota no plebiscito de 1980 e a chegada ao poder do primeiro governo 
eleito por sufrágio universal em Março de 1985.   
A pretensão dos ditadores militares em se relegitimarem por via referendaria foi gorada 
nas urnas. Ou seja, em vez de captarem o voto popular para continuarem na senda da 
ditadura, tiveram de estabelecer um calendário de abertura política, ou melhor, de 
transição do regime. Este trajecto para a democracia passava pela aprovação de leis de 
amnistia políticas com o fito de entabular conversações com os opositores do regime, 
pelo menos com aqueles que eram tido como moderados.  
Em Agosto de 1984 é assinado o Pacto do Clube Naval entre as Forças Armadas e 
algumas forças representativas dos movimentos oposicionistas, ou seja, com o Partido 
Colorado e a Frente Ampla, excluindo o Partido Blanco das negociações, em particular 
o seu líder Wilson Ferreira Aldunate, um dos principais rostos anti-regime. Ora, a 
detenção do líder deste movimento inviabilizou desde logo qualquer possibilidade 
acordo, uma vez que colocavam como condição fundamental a obtenção de um acordo a 
libertação de Aldunate. Embora este cenário tenha gerado feridas entre a oposição, 
conferiu-lhe legitimidade. Assim sendo, o objectivo dos militares estava concretizado, 
duas das três forças políticas do país tinham aceitado os termos da negociação e deste 
modo foi encontrado um suporte institucional democrático para a transição.   
Importa por último dizer que o resultado das negociações plasmadas no Pacto do Clube 
Naval foram transportadas para o último “Acto Institucional” da ditadura militar 
uruguaia e determinou a convocação de eleições livres para Novembro do mesmo ano. 
A plenitude da aplicação da Constituição de 1967 estava restringida por algumas 
disposições que faziam parte do acordo de transição, mas eram derrogáveis por via 
plebiscitária logo no primeiro ano do governo constitucional. A este propósito podemos, 
mais uma vez, citar Chirico (2000): as limitações à vigência da Constituição de 1967 
tinham por objectivo preservar condições que impedissem o julgamento de militares 
por atos cometidos durante a ditadura, assim como negar a anistia a Wilson Ferreira.  
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A questão da violação dos direitos humanos não foi determinante no acordo chegado 
entre militares e oposicionistas. Estes sabiam que ao abordar este tema estariam a lavrar 
um ponto de discórdia com os militares e poderiam precipitar o fim das negociações. 
Como tal, optaram por tratar desta questão mais tarde, para quando a democracia 
estivesse reinstitucionalizada e que fosse a justiça dela dimanada que julgasse o passado.  
Não deixa de ser curioso que esta transição para a democracia pactuada entre forças 
políticas e militares conservadores tenha precisamente deixado de fora o representante 
dessa linha política, isto é, o líder do Partido Blanco. Ou seja, foi um pacto feito 
fundamentalmente com os partidos de esquerda. Isto leva-nos a crer que os militares 
queriam acautelar que um eventual regresso à normalidade democrática não se 
orientasse por ajustes de contas com o passado e pusesse em causa o termos de uma 
amnistia para os seus actos criminosos durante a ditadura.  
Deste modo, a questão dos direitos humanos e a necessidade de subsumir o 
funcionamento das Forças Armadas na orgânica do Estado de direito democrático ficou 
remetida para os anos subsequentes. Primeira destas questões levou o governo 
democrático saído da transição a aprovar a Lei de Caducidade da Pretensão Punitiva do 
Estado. Esta lei visava impedir as investigações levadas a cabo pelas autoridades 
judiciais relativamente às atrocidades cometidas durante o período da ditadura. Importa 
mencionar que o partido Blanco caucionou esta lei e, desta forma, introduziu mais uma 
estaca na história da memória apagada. Em Maio de 2011 houve uma tentativa de anular 
esta lei e permitir que os crimes então cometidos fossem investigados, apurados e 
responsabilizados os seus responsáveis. Todavia, o Senado rejeitou essa possibilidade 
numa votação que terminou num empate. Entre 1989 e 2009 a Lei de Caducidade da 
Pretensão Punitiva do Estado foi alvo de duas consultas populares que terminaram com 
a aprovação da sua continuidade.  
2.3. A frieza dos números: uma perspectiva comparada 
O termo de comparação que adoptamos tem a ver com o tipo de transição e das causas 
imediatas para a queda dos diferentes regimes em apreço. Em todos os casos podemos 
falar de uma negociação entre governo e forças da oposição, isto é, não estamos perante 
um movimento revolucionário que procura demover o governo em exercício. Fizeram-
se pela via pactuada. Com maior ou menor abrangência de intervenientes, o certo é que 
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houve sempre um canal que clamava pela voz da democracia e dava forma aos termos 
da transição. Ao produzir este veículo, os militares, todos os regimes aqui tratados eram 
ditaduras militares e com chefes de governo que usavam uniforme e ostentavam galões 
nas lapelas, acautelaram os perigos decorrentes de processos revolucionários, com 
julgamentos sumários, caso da Roménia, e execuções de vão de escada que mais se 
assemelham a ajustes de contas com a história do que processos judiciais onde se devem 
apurar responsabilidades e decidir uma pena proporcional ao crime cometido e de 
preferência dentro daquilo que distingue os regimes democráticos dos demais, o 
respeito pelos direitos humanos. Quando tal não acontece estamos perante a legitimação 
da barbárie e da arbitrariedade, ou seja, estamos a pressionar o botão para descermos às 
catacumbas onde se encontram as armas da ditadura.  
A questão dos direitos humanos não pode ser esquecida de um trabalho como o nosso e 
muito menos podemos deixar de usar alguns números para evidenciar o grau de 
repressão de cada um destes regimes. A frieza estatística aqui presente não pode ignorar 
o drama individual, e das respectivas famílias e amigos, de quem foi alvo de 
perseguição política. Todavia, são um indicador que nos permite fazer uma aferição 
entre estes regimes e construir uma grelha interpretativa do modo como se posicionaram 
as peças do xadrez da transição.  
Todos os dados aqui mencionados são subtraídos do livro Democracia e Forças 
Armadas no Cone Sul organizado por Maria Celina D‟ Araujo e Celso Castro, 1ª Edição. 
2000. Assim, gostaríamos de pôr em perspectiva dados relativos ao número de 
desaparecidos políticos.  
De acordo com os autores supra-referidos existe uma divergência relativamente ao 
número de desaparecidos na Argentina entre 1976 e 1983. A contabilidade oficial 
aponta para 9000 o número de pessoas que o regime se encarregou de suprimir da luz do 
dia, ao passo que as estimativas avançadas por organizações internacionais dão conta de 
cerca de 30000. No Chile os números oficiais apontam para 3500 os desaparecidos 
políticos. Esse número é bem menor quando estamos a falar do Brasil ou do Uruguai. 
No primeiro caso estamos perante 156 e no segundo temos 160. Aqui importa fazer 
menção ao número de anos que durou cada uma destas ditaduras para que possamos 
medir a intensidade da repressão exercida por cada um destes regimes. Sem sombra de 
dúvidas que o caso argentino, neste particular, merece uma nota de destaque. Foi o país 
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que conheceu o exercício da ditadura durante o menor período tempo, sete anos, mas foi 
o regime que exerceu uma maior actividade repressiva. O Brasil encontra-se no campo 
oposto, ou seja, maior número de anos em que durou a ditadura, mas um menor número 
de desaparecidos políticos. Talvez esse facto encontre explicação na natureza da 
ditadura brasileira que aceitava interlocutores que estavam fora da chamada orbita 
militar, ou pelo menos eram tidos pela população, como tal.  
O período de 1974 até 1985 representa mais de metade dos anos da ditadura militar 
brasileira, isto é, mais de metade da vigência da ditadura foi passada naquilo que se 
considera como transição para a democracia. Nenhum dos outros regimes conheceu uma 
dilatação temporal tão grande na sua transição. Perante um cenário de eleições 
realizadas a espaços para o Congresso, e com sucessivos ganhos dos partidos da 
oposição, o governo militar brasileiro foi dando passos importantes na entrega do poder 
aos civis e reinstituir o sufrágio directo para a eleição presidencial dentro de um quadro 
democrático. Pese embora o falhanço da pretensão para a eleição presidencial por 
sufrágio directo em 1985, apesar do movimento cívico Directas Já, a escolha de um 
presidente civil para conduzir, e instalar, durante os cinco anos seguintes, o país no 
caminho das instâncias democráticas foi fundamental para atenuar as dúvidas 
relativamente a este processo por parte da linha dura dos militares, em particular do 
exército.  
Três anos após a escolha de Tancredo Neves para presidente do Brasil, o Chile decide, 
em plebiscito, que o General Pinochet e o seu regime deveriam conhecer um término e 
foi isso que sucedeu nos dois anos seguintes. Protegidos pela lei de amnistia de 1978 os 
militares regressam às casernas e devolvem o poder aos civis. Durante dezassete anos da 
vigência do regime a opção foi pela repressão, os números de desaparecidos são a 
ilustração disso mesmo, em vez de procurar canais institucionais para a transição. Neste 
caso o período de transição pode ser considerado de dois anos, desde o plebiscito até à 
eleição presidencial. Podemos dizer que os chilenos fizeram em dois anos aquilo que o 
Brasil levou onze. Porém, os custos dessa transição rápida, comparativamente, revelam-
se quando nos detemos no tipo de repressão exercida pelos dois regimes. Em termos de 
duração do regime não podemos dizer que exista um desfasamento muito grande, o 
Brasil conheceu mais quatro anos de ditadura, mas quando olhamos para o número de 
desaparecidos, ficamos com a expressão e extensão da repressão de cada um destes 
O lugar das eleições na transição para a democracia no Brasil 
31 
 
regimes. Deste modo, e à semelhança do que sucedeu na Argentina, o peso da 
eliminação de qualquer representatividade eleitoral, em particular com erradicação dos 
partidos políticos, não abriu canais de institucionais à oposição. Toda e qualquer 
manifestação de descontentamento caía nas margens da ditadura e era reprimida 
brutalmente por esta.  
O Uruguai, embora de forma diferente, mesmo pelo lapso temporal em causa, apresenta 
algumas similitudes com o Brasil. A ditadura uruguaia durou doze anos, sendo que 
cinco dos mesmos foram passados no processo de transição para a democracia. Isto é, à 
semelhança do que sucedeu no Brasil praticamente metade do período da vigência da 
ditadura foi passado a planear o regresso ao quadro democrático. Um dado que importa 
igualmente reter, mas aqui temos de fazer uma ressalva face à dimensão do país e ao 
facto de quase metade da população estar concentrada na capital Montevideu, é o 
número de desaparecidos políticos ser bem menor do que o sucedido na Argentina e no 
Chile. Embora sem representatividade eleitoral, uma vez que estavam proscritos, os 
partidos políticos da era pré-golpe serviram de interlocutores durante o processo de 
transição.    
Posto isto, e na demanda de uma resposta para as diferentes formas de transição que 
pautaram estes países, podemos acrescentar que quer o Chile, quer a Argentina, quer o 
Uruguai apresentavam um cenário pré-golpe de estado de radicalização ideológica com 
recurso, em muitos casos, à violência armada e a formação de grupos de guerrilheiros 
com forte capacidade de intervenção. Ao contrário do que sucedeu no Brasil, onde 
poderia existir radicalização ideológica, mas não estávamos na presença de grupos, ou 
movimentos, armados a perpetrarem acções insurrectas.  
Relativamente às causas da transição, ou pelo menos os motivos imediatos para 
desencadear esse processo, o Brasil é o único dos países em a mesma foi completamente 
tutelada pelos militares no poder. Desde o seu desencadear até ao seu desfecho. Todos 
os outros países aqui tratados tiveram factores que obrigaram os respectivos governos a 
aceitar o caminho para a democracia como incontornável. No que diz respeito à 
Argentina é a o desenlace da Guerra das Maldivas em 1982 que dita o fim do regime. 
No caso do Chile e do Uruguai é a vontade popular expressa em plebiscito que comanda 
o regresso da democracia.  




DA HERANÇA DO PODER MODERADOR À LIBERALIZAÇÂO POLÌTICA 
DO REGIME BRASILEIRO 
3.1. Os Militares como Herdeiros do Poder Moderador 
No Brasil, durante grande parte do século XX, como refere Eliézier de Oliveira e 
Samuel Alves Soares (2000: 99) “prevaleceu a perspectiva de que as crises políticas 
deviam de ser resolvidas por intervenções militares de curta duração, promovidas pelos 
altos escalões, devendo-se respeitar a segunda regra de ouro: debelada a crise, o poder 
deveria retornar ao sistema civil, pois o poder militar só seria aceito excepcionalmente.” 
Ou seja, estaríamos perante uma intervenção localizada no tempo e com um objectivo 
definido à partida. Seria a herança do Poder Moderador da qual os militares 
reclamavam ser sua, isto é, reivindicavam a herança de uma característica do exercício 
do poder por parte do Imperador, uma prerrogativa sua. 
O Poder Moderador pertence a uma concepção montesquiana dos três poderes. O qual, 
como já tivemos oportunidade de mencionar, atribuía ao Imperador do Brasil a 
possibilidade de intervenção no Executivo, Legislativo e Judiciário, procurando um 
equilíbrio entre eles e actuando em função do que entendesse como sendo o melhor para 
o bem estar da nação. Deste modo, percebe-se a ambição que os militares manifestavam 
de ter uma prerrogativa semelhante, e que estivesse plasmada constitucionalmente, 
assumindo-se como uma espécie de reserva moral da nação brasileira.  
É este o espírito que subjaz à chegada ao poder pelos militares em Março de 1964 e à 
queda do governo de João Goulart. O regime que os militares instituíram “foi-se 
tornando mais claramente centralizador e munido de instrumentos contrários ao regime 
democrático e à livre disputa pelo poder político: substituição dos partidos políticos 
oriundos da Constituição de 1946 por um sistema bipartidário (não tanto na letra do Ato 
Institucional n.º 2
1
, mas nas possibilidades reais de criação de partidos); eleição 
                                                          
 
1
 O Ato Institucional n.º 2 (AI – 2) foi promulgado em Outubro de 1965. Este Ato é considerado como 
estruturante do que viria a ser o regime. Assim, ao contrário do que sucedeu quer no Chile quer na 
Argentina, onde as estruturas básicas da repressão lançadas no momento do Golpe de Estado, o AI -2 só 
veio a ganhar forma dezoito meses depois da consumação do golpe. Este documento consubstancia a 
matriz repressiva do regime e iria manter-se em vigor até ao final da década de 70, numa fase já de maior 
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indirecta do Presidente da República, dos governadores e prefeitos das capitais e de 
várias cidades de interesse estratégico; submissão da ordem constitucional à ordem 
institucional que restringiu liberdades políticas e, mediante o Ato Institucional n.º 5
2
 
suspendeu o «habeas-corpus»” (Oliveira e Soares, 2000: 99).  
Perante isto poder-se-á dizer que os militares procuram assumir todas as esferas do 
poder político, assim como da administração pública, determinando, desta forma, um 
formato institucional assente na sua capacidade de controlar os diferentes sectores da 
sociedade. Ora, esse formato institucional encerrou-se a partir de um processo de 
transição para democracia em que a iniciativa de o desencadear foi dos próprios 
militares. Assim, como referem Oliveira e Soares, “a transição brasileira à democracia 
deu-se por vias que implantaram um padrão bastante peculiar nas relações civis-
militares” (Oliveira e Soares, 2000: 99).  
O projecto de transição foi delineado pela elite militar. Primeiro sob a égide do general 
Ernesto Geisel e posteriormente foi concluído sob o consulado do general Figueiredo. 
Este processo foi conduzido “primordialmente segundo os parâmetros definidos 
intramuros pelo próprio regime, ainda que as fissuras no aparelho militar se 
evidenciassem no confronto entre „duros‟ e „brandos‟” (Oliveira e Soares, 2000: 100). 
Assim sendo, importa referir algumas das razões que a literatura, sobre esta questão, 
aponta para que os generais a tivessem descoberto o caminho da democratização.  
Nos momentos críticos são necessárias respostas ousadas que funcionem como antídoto 
para evitar que o mal se espalhe. Qual seria o ponto crítico, e que era necessário obviar, 
que o Brasil estaria a viver e que obrigou os generais a procurar uma saída que passava 
pela distensão do regime e o caminho para a democracia?  
                                                                                                                                                                          
 
distensão do regime. O AI – 2 permitia ao Presidente da República accionar o estado de sítio com o fim 
de reprimir a sublevação, não colocando limites ao período de vigência das punições por crimes políticos, 
como sucedia com o Ato Institucional n. 1.  
2
 O Ato Institucional n. º 5 (AI – 5) foi promulgado em Dezembro de 1968 com o fim de punir e por 
cobro à radicalização da oposição de esquerda armada. É considerado como o Ato Institucional mais 
repressivo de todos os que foram decretados pelo regime. O AI – 5 declarava “que actos nitidamente 
subversivos, oriundos, dos mais distintos sectores políticos e culturais, comprovam que os instrumentos 
jurídicos da Revolução vitoriosa outorgou à Nação para sua defesa, desenvolvimento e bem estar do seu 
povo, estão servindo de meios para combatê-lo e destrui-la [a revolução]” (citado em Pereira, 2010:  123). 
O AI – 5 suspendeu o habeas corpos para crimes contra a segurança nacional, institucionalizando o uso 
das confissões através de tortura para a instauração de processo contra os opositores políticos do regime.  
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Para Luciano Martins (1986: 82) a liberalização do regime brasileiro foi desencadeado 
por dificuldades económicas, fruto do choque petrolífero de 1973, e não despoletada por 
qualquer alteração substantivada correlação entre elite dirigente do regime e os seus 
oponentes.    
Bolíver Lamounier (2005: 159) aponta, para além da questão do choque petrolífero, a 
necessidade dos militares em dar novo alento ao regime, corrigir rumos em áreas 
seleccionadas e facilitar a contenção dos excessos repressivos. Isto é, na realidade 
estava-se mais perante uma vontade de criar uma atmosfera de abertura, distensão 
política e dar a sensação que se pretendia tirar o bilhete do comboio da democracia do 
que propriamente entrar no mesmo e seguir rumo ao destino do Estado de direito 
democrático. Aliás, ele chega mesmo a comparar os primeiros anos do governo de 
Geisel com a glasnot de Gorbachov. 
Segundo Alfred Stepan (1988: 10), a “liberalização3 começou dentro do aparelho do 
Estado e foi estimulada imediatamente por algumas das instituições da própria situação 
política.” Ou seja, esta na linha da literatura que dá conta de um processo de 
liberalização de cima para baixo, controlado pelo aparelho militar que estava no poder. 
A questão económica é igualmente suscitada por Stepan, pese embora num ângulo 
diferente, isto é, procura nos indicadores favoráveis da economia brasileira a 
sustentação para a estratégia liberalizante. Com o PIB entre 1968 e 1973 a crescer a uma 
média de 11% ao ano, ampliando a base de apoio popular ao regime, o autor considera 
estarem congregadas as condições para a abertura controlada. Aponta ainda uma razão 
de, chamemos-lhe, de oportunidade para o regime se permitir a liberalizar. O processo é 
desencadeado no momento imediatamente a seguir ao período mais repressivo do 
regime, 1968 – 1973, sendo que as organizações de esquerda que haviam adoptado a via 
                                                          
 
3
 Alfred Stepan faz uma distinção entre Liberalização e Democratização. Assim, relativamente à primeira 
entende que se trata de um processo misto de mudanças sociais, tais como a censura da imprensa, uma 
amplitude um pouco maior para organização de actividades autónomas da classe operária, a reintrodução 
de certas salvaguardas legais e individuais tais como o habeas corpus, libertação de presos políticos, 
autorização de entrada dos exilados políticos e maior latitude para os movimentos oposicionistas se 
expressarem. No que diz respeito à segunda, onde se subsumi a liberalização, é um conceito específico. 
Aqui temos de considerar o direito das forças intervenientes na cena política de se organizarem em 
partidos e reclamarem pela realização de eleições livres, sendo que no fim da contagem dos votos apura-
se o vencedor e, em face disso, quem fica incumbido de governar.  
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da luta armada tinham sido neutralizadas pelo aparelho repressivo do regime (Marenco, 
2007: 77).  
 O`Donnell e Schmitter introduzem a questão da escolha racional e do individualismo 
metodológico, centrando-se no estudo do actor político, individual ou colectivo, isto é, 
nos seus interesses, nas suas escolhas, nas suas estratégias e nos seus recursos. Para 
estes autores uma transição para a democracia não tem de ocorrer mediante a 
intervenção de um golpe, isto é, tal pode resultar também e, no caso do Brasil, 
principalmente, de processos evolutivos de mudança. Schmitter sugere que, desse modo, 
a transição para a democracia implica duas possibilidades: (i) ou há uma transferência 
de poder dos militares para os políticos aliados ao regime; (ii) ou há uma submissão 
(negociada) dos militares aos políticos da oposição moderada ao regime (Codato, 2005: 
92). Assim sendo, no caso do Brasil, Adriano Codato (2005: 94) considera que podemos 
efectivamente dizer que se verificou um misto de ambos. A ARENA era o partido do 
governo, mas os militares nunca transferiram o poder todo para este partido. O mesmo 
sucedeu com o sucedâneo deste partido, o PDS. Os militares mantiveram as suas 
prerrogativas políticas, tais como o poder de veto sobre temas constitucionais, e ainda 
conservaram os lugares estratégicos da administração pública ou do aparelho do Estado. 
Por fim, o mesmo autor, aponta que a conciliação promovida pela elite política, uma vez 
derrotada a possibilidade de realizações directas em 1984, foi de tal forma abrangente 
que tanto representantes do regime como opositores se consertaram para formar o 
primeiro governo civil da era democrática.  
 
Fernando Henrique Cardoso (1986) faz luz sobre a importância que o processo de 
industrialização teve em todo o processo de redemocratização. Nas suas palavras, the 
connection between the internationalization of the economy (the consequent presence of  
multinational enterprises) and the active role played by the state is flagrant in the 
Brazilian case (Cardoso, 1986: 151). Ainda de acordo com Cardoso o que torna 
particular esta transição, na perspectiva da elite económica e empresarial, é que ela não 
se fez de costas voltadas para o governo, ou o regime. Como o próprio menciona, there 
is a sort of move toward change from a nucleus of authoritarian power because of 
pressures from groups within the regime which tend to open valves and use their 
influence to include parts of social sectors, which were formerly excluded, in the 
decision-making process; at the same time, these social sectors put pressure on the 
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nucleus of the state and try to win over same segments of society formerly implicated 
with authoritarianism to their way of thinking (Cardoso, 1986: 151).  
Procuramos apresentar a perspectiva de alguns autores sobre o que teria levado o regime 
a inaugurar o processo de transição. O choque petrolífero e a necessidade de dar uma 
resposta por parte de uma economia em acelerado crescimento mas fortemente 
dependente desse recurso energético, assim como a necessidade de parafinar o mercado 
brasileiro às importações, dão-nos um quadro que poderá ser revelador da importância 
de democratizar o país. É sempre preferível negociar numa posição de força e nesse 
momento, dados os resultados do chamado milagre económico, estavam reunidas essas 
condições.  
3.2. Entre a esperança e o medo: os sinuosos caminhos da liberalização política  
Aqui procuramos sumariar alguns dos momentos mais marcantes dos dez anos que 
decorreram entre o momento em que se pronunciou o desejo de abertura no caminho da 
democracia e a escolha do primeiro governo civil e concomitantemente o fim do 
exercício do poder por parte dos militares.  
Os primeiros sinais dados pelo regime foram tíbios e contraditórios. As eleições de 
Novembro de 1974, legislativas, ocorreram num ambiente em que a censura foi 
suspensa, sendo que os intervenientes nesse processo puderam ter acesso livre à rádio e 
à televisão. Foi concedida a possibilidade à oposição de conduzir uma campanha de 
mobilização política e assumiu-se como partido político, o MDB. 
A oposição obteve bons resultados nos centros urbanos e nos Estados mais 
industrializados (esta questão será tratada de forma mais detalhada no capítulo das 
eleições). Tal era de esperar, uma vez que são nesses locais que encontramos uma 
camada da população mais informada e inconformista, ou seja, com vontade de produzir 
mudanças. 
Ora, estes resultados deixaram os mentores da liberalização em xeque, em especial face 
a linha dura do regime. Como tal, era urgente tomar medidas que evitassem o 
descontrole do processo de transição. Tal aconteceu em dois vectores. O primeiro visava 
controlar o processo legislativo e o segundo tinha como alvo conter o avanço da 
oposição nas eleições de 1976.  
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O primeiro objectivo foi alcançado através dos actos institucionais para administrar, 
exemplarmente, punições aos cinco congressistas da oposição. O segundo foi alcançado 
pelo estabelecimento de controlos rígidos sobre a disseminação da propaganda eleitoral 
na rádio e na televisão.  
Importa ainda referir que o resultado da aprovação da Lei FALCÃO (nome do então 
Ministro do Justiça) teve como resultado o partido do governo, ARENA, ganhar as 
eleições municipais e, como tal, garantiu a maioria no colégio eleitoral que elegeria o 
Presidente em 1978 (Martins, 1986: 83).   
Dar início a um processo de transição não é tarefa fácil. As maiores relutâncias vêm do 
interior. Quem gere este processo tem de fazer compromissos, estabelecer plataformas 
de entendimento e ter algum jogo de cintura. Um Golpe de Estado poderia surgir sob a 
batuta da linha dura. Talvez esse receio explique o se passou em seguida, isto é, o 
apertar do espartilho sobre os oponentes.  
O reinício da tortura e a perseguição a personalidades da oposição não augurou nada de 
bom. Todavia, como refere Luciano Martins (1986: 84), in 1976-77 the Geisel 
government was under a double threat: that losing its 'authority' over the military 
bureaucracy and losing its political control over the 'liberalization' process. 
No que diz respeito à linha dura do regime a solução encontrada foi a sua desarticulação 
temporária, ou parcial. Relativamente ao processo de liberalização, este foi controlado 
pela via do acto Institucional n.º 5.  
É assim que surge o Pacote de Abril. Em linhas gerais este pacote consistia no seguinte. 
O governo poderia escolher um terço do Senado. Os Governadores passaram a ser 
escolhidos através de eleições indirectas. Uma regulação criteriosa do número de 
deputados federais e a escolha dos delegados municipais ao colégio eleitoral poderia ser 
mudada com o objectivo de reduzir o peso das regiões mais industrializados. 
As relações entre o general reformista e o corpo de militares não eram de face a que o 
primeiro pudesse confiar nos segundos. Daí resulta a necessidade de Geisel em impor 
um sucessor. O general Figueiredo foi o designado. No seu discurso inaugural afirmou o 
seu desejo de trazer a democracia ao Brasil.  
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A estratégia de liberalização cautelosa do regime mantém-se. Um novo actor de relevo 
entra em cena, o general Golbery. As linhas mestras do seu pensamento eram as 
seguintes. Por um lado evitar qualquer disputa eleitoral, uma vez que esta poder-se-ia 
transformar num acto plebiscitário. Por outro lado, impunha-se ter um interlocutor na 
oposição que jogasse o papel que o governo pretendia e estivesse preparado para 
assumir o governo num cenário de alternância. Ainda, de acordo com este plano, estava 
prevista uma amnistia para todo e qualquer acto cometido sob a vigência da ditadura 
militar (Martins, 1986: 84).  
Já no mandato de Figueiredo, o sistema de dois partidos protagonizado pela ARENA e 
MDB foi abolido. Em seu lugar nasce uma estrutura multipartidária com exigências 
elevadas de organização local e estando proibidos de formar coligações eleitorais. 
Em 1982 são realizadas eleições para governadores de Estado, Senado, Câmara dos 
Deputados, Câmaras Municipais e alguns pequenos municípios. Os partidos da oposição 
conquistam 10 governos estaduais, e em especial os 3 maiores estados da Federação e 
juntos obtêm 50,9% das cadeiras na Câmara dos Deputados (Marenco, 2007: 82). Se a 
isto juntarmos a crise económica e a paralisia governamental, mesmo o estado de saúde 
de Figueiredo era débil, temos o retrato de um regime que se está a decompor. Porém, 
procura ainda obter a maioria dos votos no colégio eleitoral que irá escolher o sucessor 
de Figueiredo em 1985. O movimento Diretas Já adquiriu uma dimensão de massas. 
Estas não se concretizaram, mas o colégio eleitoral acabou por eleger Tancredo Neves 
como Presidente e, deste modo, devolver a democracia ao país. 
3.3. A liberalização política: uma fuga para a frente? 
A questão do desempenho económico brasileiro e do famigerado milagre económico 
que assistiu o país no período de 1967/73 são apontados como sendo uma plataforma 
que potenciou o abrir de portas à descompressão política. Não só pelas razões apontadas 
por Stepan, e por nós já enunciadas, relativamente à possibilidade de partir para um 
processo de abertura política numa posição dominante, ou seja, pela via do crescimento 
económico alcançar bons índices de popularidade e, dessa forma, estar em condições 
privilegiadas para não perder as rédeas do poder. 
Guillermo O‟Donnell faz uma distinção entre dois tipos regimes autoritários: uns que 
são economicamente destrutivos e apresentam um alto grau de repressão. Dá como 
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exemplo a Argentina, Uruguai, Bolívia (em certas ocasiões) e a Grécia dos Coronéis. 
Apresenta um segundo tipo de casos, no qual podemos encaixar o Brasil, em que houve 
sucesso económico e em que o grau de repressão foi menos expressiva e sistemática do 
que nos casos anteriormente referidos (O‟Donnell, 1992: 24 – 25). Ou seja, se 
acrescentarmos a desigualdade social, então ficamos com o já apresentado paradoxo do 
sucesso. 
É desse paradoxo que gostaríamos de tratar neste ponto. Ou seja, em que medida 
podemos considerar esses anos dourados da economia brasileira como um factor que 
poderá ter potenciado o processo de abertura. Antes de mais convém trazer à luz alguns 
dados relativamente à saúde económica do Brasil durante esse lapso de tempo. O PIB 
brasileiro em 1967 era de 260,4 biliões de dólares e em 1974 situava-se 531,1 biliões de 
dólares, ou seja, quase que duplicou de valor. O PIB per capita em 1967 era de $3000 e 
em 1974 esse valor já estava na casa dos $5100
4
. Se aceitarmos a proposta de 
Przeworki, Alvarez, Cheibub e Limongi (1996), no que toca a irreversibilidade dos 
processos de democratização estarem associados ao valor do PIB per capita de um país, 
apontando $6000 como a bitola a partir dos quais os países vão procurar formas de se 
encaixarem nos moldes dos Estados de direito democrático, então temos que o Brasil se 




Também Barbara Geddes no seu ensaio, O que sabemos sobre democratização depois 
de vinte anos?, a este propósito, refere que: “fortes evidências sustentam o argumento 
de que desenvolvimento económico aumenta a probabilidade da democracia política. Os 
dados disponíveis também dão sustentação à afirmação de que os regimes autoritários 
caem com maior probabilidade durante as crises económicas, embora algumas formas 
de autoritarismo sejam mais susceptíveis ao mau tempo económico do que outras”. 
(Geddes, 2001: 247). Neste sentido, talvez possamos encontrar aqui a razão para o 
estertor final do regime a quando da crise do inicio dos anos oitenta.  
                                                          
 
4
 Dados da revista Veja: http://veja.abril.com.br/infograficos/economia_brasileira/ 
5
 A economia brasileira decresceu entre 1980 e 1983, tendo passado de um PIB per capita de $6600 para 
$5800. 
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Fazer a fusão entre crescimento económico, desenvolvimento
6
 e democratização parece-
nos que é uma empreitada bastante complexa e, por vezes reveladora, de algumas 
falhas. Relativamente ao Brasil podemos dizer que o milagre económico serviu mais 
para a instalação do regime militar do que propriamente o processo de abertura. Quando 
os militares chegam ao poder o PIB brasileiro encontrava-se nos 228,8 biliões de 
dólares. Passados dez anos esse número mais do que duplicou. Assim sendo, podemos 
dizer que tal poderá ter ajudado à consolidação da ditadura militar (Marenco, 2007: 77). 
Pese embora o choque petrolífero de 1973, e as suas repercussões na economia, dada a 
dependência da mesma quanto à importação de petróleo, o certo é que, mesmo em 1973, 
se verificam taxas de crescimento económico bastante significativas durante a década de 
70. As estatísticas indicam-nos milagres económicos e permite-nos fazer uma avaliação 
relativamente ao comportamento do desempenho da economia, todavia, pouco nos diz 
como esses números se traduziram numa melhoria clara do nível de vida da população.  
3.4. O choque petrolífero: a nacionalização da economia 
A nacionalização da economia brasileira consiste numa política desenvolvimentista que 
pretendia substituir as importações pela produção nacional como forma de minimizar o 
impacto do choque petrolífero. Quando se dá o primeiro choque, 73/74, o Brasil 
dependia em 80% de petróleo importado para fazer face às suas necessidades 
energéticas. Basta dar como exemplo o seu sistema de transportes. “O camião, e não o 
trem ou o barco, havia sido o meio de penetrar no interior e unir os mercados costeiros” 
(Fishlow, 1988: 142).   
Choque petrolífero e sobreaquecimento da economia era com esse cenário que a equipe 
económica do general Geisel tinha de lidar quando tomou posse, ou seja, tinham de 
lidar com pressões inflacionistas e com o esvaziar dos cofres para pagar as importações 
de petróleo. Para tal adoptaram uma abordagem ortodoxa
7
 como resposta a ambas 
ameaças.   
                                                          
 
6
 O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) é um indicador apresentado no inicio da década de 90, 
sendo que não possuímos dados relativamente ao Brasil durante o período em apreço.  
7
 De acordo com Albert Fishlow (1988) esse plano foi aplicado sem que se levasse em linha de 
consideração o choque petrolífero, embora também aqui fosse evidente a necessidade de desaceleração 
para reduzir as importações. O plano estava condenado ao fracasso. Assim, pelas restrições fiscais e 
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Deste modo, podemos dividir a política económica de Geisel em três momentos 
distintos. Primeiro, logo em 1974, houve um esforço para introduzir um travão ao 
milagre, dado que o mesmo estava a conduzir a economia para uma espiral de 
sobreaquecimento que poderia rebentar a qualquer momento. Daí a necessidade de 
aplicar uma política monetária e fiscal ortodoxa. Todavia, isso era incompatível com o 
desiderato explanado no II Plano Nacional de Desenvolvimento
8
, onde ficava bem claro 
a necessidade de manter níveis de crescimento económico acelerado. Tal era encarado 
como estratégico para a execução política no quadro da descompressão. Dentro de um 
quadro de crescimento económico ficava mais fácil para o governo prosseguir a sua 
linha liberalizante e não perder o controlo sobre a mesma.  
A necessidade de controlar as pressões inflacionistas e o desequilíbrio na balança de 
pagamentos abriu as portas a uma política, nas palavras de Albert Fishlow (1988), que 
permitiu a entrada de capitais externos, produzindo, desta forma, uma combinação 
confusa e conturbada de investimento estatal, contenção monetária e crescimento do 
endividamento externo. Este cenário acabou por desembocar no descalabro financeiro e 
consequente e entrada do FMI para respaldar financeiramente o país. 
Posto isto, podemos dizer que manter o crescimento económico era uma das alavancas 
para o projecto de liberalização política. As políticas seguidas tiveram esse fito, porém o 
segundo choque petrolífero no final da década de setenta ditou o fim de qualquer 
tentativa de manter equilíbrios financeiros assentes em endividamento externo, uma vez 
que nesse período as taxas de juro internacionais saltaram para valores 
extraordinariamente altos. Ora, o Brasil era o segundo maior devedor dentro do grupo 
dos países em vias de desenvolvimento. Crise energética e consequente crise financeira 
deram o golpe de misericórdia a uma era de crescimento económico sem precedentes. 
Porém, a política de industrialização do Brasil promovida pelo governo militar gerou 
uma nova classe de trabalhadores que, como iremos verificar mais adiante, foi 
determinante no processo de transição.  
                                                                                                                                                                          
 
monetárias foram incapazes de fazer face contra a aceleração da inflação e revelou-se contraproducente 
no que toca ao apoio às actividades industriais.  
8
 O II Plano Nacional de Desenvolvimento previa: 1) manter altas taxas de crescimento económico; 2) 
manter o equilíbrio na balança de pagamentos através de superávits na conta de capital capazes de 
financiar os deficits em conta corrente esperados (Batista, 1987: 66). 




O LUGAR DOS MILITARES NA CENA POLÍTICA BRASILEIRA:  
O GOLPE DE 1964 
4.1. A tradição militar na política brasileira: o regime que emergiu do Golpe de 64 
No Brasil, tanto a prática de usar a lei para reprimir os adversários políticos quanto a 
doutrina da segurança nacional já existiam bem antes do golpe militar de 1964. Como 
refere Anthony Pereira (2010: 84), “a prática da repressão judicial da oposição política é 
uma característica não do regime de 1963-1985, mas sim do Estado brasileiro.” Desde a 
proclamação da República em 1889 que o Brasil, a espaços, conhece por alguns 
períodos a supressão do regime democrático. A ditadura militar foi só o mais longo 
desses momentos. Em nome dos altos desígnios da nação e da manutenção da ordem 
pública, o que era o mesmo que dizer de evitar que forças consideradas subversivas 
assumissem os destinos do país, os militares intervinham. Na sua tese de doutoramento, 
Os militares na política: as mudanças de padrões na vida brasileira, Alfred Stepan 
(1986) considera que "a instituição militar não é um factor autónomo, mas deve ser 
pensada como um subsistema que reage a mudanças no conjunto do sistema político". 
Assim, de acordo com o mesmo autor, as razões imediatas do que (descuidadamente) se 
chama de revolução derivavam da inabilidade de Goulart em reequilibrar o sistema 
político (Fico, 2004: 42).  
O regime que emerge deste movimento inaugura uma nova forma de relação civil-
militar (Oliveira e Soares, 2000: 99) e é baptizado por Guillermo O‟Donnell de 
autoritário – burocrático, conhece a designação de regime excludente dada por Stepan 
ou, ainda, por Linz como uma situação em vez de um regime. É exactamente por se 
tratar de um arranjo híbrido entre forças militares e elite política civil que nós 
adoptamos a classificação de O‟Donnell quanto ao tipo de regime. Alias, relativamente 
a natureza das relações entre civis e militares durante a ditadura, podemos dar o 
testemunho de Francis Hagopian (1996), segundo a qual as elites políticas brasileiras 
não só se mantiveram no poder como ainda prosperaram sob a tutela da ditadura militar, 
tendo-se posicionado na primeira linha no momento em que os militares fazem a 
transição para a democracia. Como a própria refere, a propósito de um estudo feito 
relativamente às elites políticas do Estado de Minas Gerais durante a ditadura militar, 
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the traditional political elite of Minas Gerais in the Brazilian transition to democracy 
by focusing on the resources this elite gained in the negotiations to bring about the 
change of regime, and what its influence has been on political institutions and political 
practice in the posttransition order (Hagopian, 1996:  213).  
De acordo com o conceito gramsciano da teoria da hegemonia do poder, o poder 
político não se traduz apenas no aparelho repressivo, compreende igualmente uma série 
de instituições como a Igreja, Sindicatos, a Família e a Universidade (Moreira, 1997: 
203). Gramsci “prestou uma grande atenção à sociedade civil […] Reconheceu que esta, 
quando não tem instituições próprias, que são as cidadelas de resistência ao poder 
político, é facilmente dominável pelo aparelho do poder, e que a revolução, nesses casos, 
quando ocupa o aparelho coercivo, também domina facilmente a sociedade civil e pode 
conduzi-la de acordo com modelos impostos como aconteceu na Rússia” (Moreira, 
1997: 252 - 253). Ora, em momento algum, podemos considerar que o regime 
autoritário brasileiro se enquadre nesta perspectiva gramsciana. Antes pelo contrário, 
como procuraremos demonstrar ao longo de todo este trabalho, a existência de uma 
sociedade civil forte foi condição para impedir um domínio total do aparelho militar 
sobre a mesma.  
Max Weber considera que todo o Estado está baseado na força. Como tal, apresenta o 
Estado como uma relação de homens que dominam outros homens, uma relação por 
meio da violência legítima. Para que exista o Estado os dominados devem obedecer à 
suposta autoridade dos poderes existentes. De acordo com a sua concepção, o poder 
legitima-se de três formas: pela tradição, pelo carisma e pela lei. Sendo que raramente 
uma destas três formas de justificação do poder surge isoladamente, normalmente 
assume a forma de uma combinação das três, estruturando um sistema legitimador 
(Bessa e Pinto, 2001). Pese embora a preocupação dos militares em conferirem um 
cunho legal às suas acções, o cercear da vontade popular quanto à escolha de quem quer 
ver na condução do seu governo, a introdução da prática de tortura ou a prisão por delito 
de opinião, dificilmente podem ser enquadradas em qualquer doutrina de legitimação do 
poder que não seja o do arbítrio de quem o detém.   
O regime autoritário-burocrático brasileiro, no contexto dos regimes autoritários, 
apresenta características que o distingue de outros regimes da mesma natureza, em 
particular as ditaduras que emergiram nos países seus vizinhos. A sua grande dimensão, 
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quer geográfica, quer populacional, e a sua história, a independência não foi 
conquistada, mas sim outorgada, podem ser factores que ajudem a compreender a 
natureza da ditadura brasileira.  
Assim sendo, este capítulo tem como objectivo ilustrar o carácter singular da ditadura 
militar no que diz respeito às relações civis-militares. Para tal far-se-á uma breve 
caracterização do tipo de governo militar-autoritário, daremos nota da mudança de 
paradigma que pautava a intervenção das Forças Armadas até ao golpe de 64, em 
particular do exército, na arena política. Focar-se-á a importância que a Escola Superior 
de Guerra teve na formação da nova casta de oficiais que assumiu as rédeas do poder. 
Por fim evidenciaremos a importância da criação do serviço nacional informações como 
instrumento de defesa do regime.  
4.2. Governo Militar – Autoritário 
No dia 31 de Março de 1964 é deposto o então Presidente da República eleito, João 
Goulart. Os próprios militares denominaram este movimento de Revolução, sendo que 
tal apenas pretendia legitimar aquilo que foi um golpe de Estado perpetrado pelos 
mesmos. Assim, o novo governo, logo nos primeiros dias que se seguiram ao 
pronunciamento, decretou um acto institucional que se sobrelevou à Constituição. Este 
acto “expurgou o aparato estatal dos partidários do governo anterior, organizou uma 
caça às bruxas a supostos comunistas na sociedade e instaurou uma ditadura, que se 
tornaria cada vez mais repressiva nos cinco anos que se seguiram” (Pereira, 2010: 51) 
Poderemos enquadrar esta ditadura dentro de uma onda de autoritarismo que varreu 
aquela região durante os anos sessenta e setenta. Na Argentina, o Presidente Arturo Illia 
é deposto pelos militares em 1966, fechando o Congresso. A mítica Suíça da América, o 
Uruguai, conhecia a repressão e a tortura. Chile cai aos pés de Pinochet em 73. Todos 
esses países eram sociedades parcialmente industrializadas que no seu conjunto 
formavam a região mais desenvolvida da América Latina.  
É precisamente nestes países que avançam doutrinas identificadas como populistas. Não 
é objecto deste trabalho fazer qualquer tipo de análise às mesmas, nem tão pouco 
procurar conceptualizá-las, todavia, temos de fazer uma pequena chamada a esta 
questão, pois é por causa dela que se irá desencadear o golpe militar. Desde já podemos 
dizer que a defesa da segurança nacional era de todo incompatível com derivações, ou 
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simpatias, esquerdistas. Perante uma mancha de mais de 150.000 manifestantes 
empunhando bandeiras vermelhas João Goulart assina dois decretos: o primeiro 
nacionaliza as refinarias de petróleo e o segundo expropria propriedades com mais de 
cem hectares, próximas das grandes vias de comunicação (Bennasser e Marin, 2000: 
389). Sem o saber estava também a assinar a sua sentença política, pois estas medidas 
geraram a desconfiança internacional, entenda-se EUA, e introduzem o receio de 
ingovernabilidade do país na classe média e alta assim como nos meios conservadores, 
em particular na classe empresarial e na Igreja Católica. Estas medidas fez tocar as 
sirenes de alarme nos quartéis e, consequentemente, os militares trocaram as casernas 
pelos gabinetes dos edifícios da administração pública e governamental. 
Em que medida podemos considerar que o principal objectivo do militares era 
perpetuarem-se no poder? Se tivermos em conta o depoimento dado por Ernesto Geisel 
a Maria Celina D‟Araujo e Celso Castro (1997: 62), o objectivo primeiro da intentona 
era “demitir João Goulart. A ideia sobre o futuro governo estava ainda muito fluida: 
colocar a ordem no país, combater a inflação, assegurar o desenvolvimento. Não estava 
nada previsto, nem mesmo quanto à distribuição dos lugares. Não tínhamos qualquer 
projecto de governo e pensávamos que esse problema seria resolvido mais tarde”. O 
próprio General Castelo Branco era tido como um legalista, para quem a presença do 
exército no poder deve ser breve, com o risco de pôr em perigo a sua identidade e 
unidade, mas uma vez compridas as condições de ordem pública, económica e social, de 
harmonia coma as forças civis conservadoras, o exército deve regressar aos quartéis 
(Bennaser e Marin, 2000: 407). Ou seja, num primeiro momento não se percebe se a 
visita ao poder político era meramente circunstancial ou consubstanciava já um projecto 
de poder estruturado de longo prazo. Assim, se os militares estão de acordo no que diz 
respeito à reposição da ordem, divergem quanto ao caminho a seguir para a 
concretização desse objectivo (Bennassar e Marin, 2000: 408). Fica, desde já, patente a 
existências de duas linhas, uma moderada e outra radical, ou como designa Guillermo 
O‟Donnell os brandos e a linha dura. Tal situação necessariamente levaria a que a 
instituição militar passasse a ser também uma arena de disputa pelo poder político 
(Kinzo, 2001: 4). Deste modo, conflitos entre os oficiais que representavam a linha dura 
e os que tinham uma perspectiva mais permeável são uma constante durante todo este 
período. Essas divergências vão-se manifestar de forma mais nítida quando se der inicio 
à abertura política e consequente caminho para a entrega do poder aos civis.  
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A ditadura militar no Brasil ao contrário, por exemplo da já referida Argentina, não 
suprimiu todas as formas de expressão política. Antes adoptou uma ordem política 
híbrida na qual formas autoritárias de poder conviviam com a autonomia das 
instituições liberais representativas (Carvalho, 2005: 115). Prova disso mesmo é a 
ascensão política dos governadores estaduais, que num quadro federativo, assumiram 
um papel político destacado na hierarquia da administração e na governação do país e é, 
igualmente, o reflexo da “inabilidade dos militares em eliminar a tradicional base da 
classe política, que é a esfera estadual e não o plano nacional e partidário” (Abrucio e 
Samuels, 1997: 142), mesmo porque a estrutura partidária era demasiado fraca. O Golpe 
Militar acabou por extinguir os partidos existentes e permitir uma espécie de 
bipartidarismo tutelado. 
O facto de o Brasil ser uma federação de grande dimensão introduz um factor de 
contrapoder relativamente à administração central. Mesmo com o manifesto fito de 
preencher os lugares da administração com tecnocratas, os militares tiveram de aceitar, 
e lidar, ou melhor, integrar, as elites políticas locais. As clivagens entre administração 
estadual e poder central não surgiram com a ditadura militar. Estas têm profundas raízes 
no sistema político brasileiro. “Da Primeira República ao período 45 – 64 houve uma 
grande tensão entre a busca de autonomia estadual por intermédio dos governadores e 
das principais lideranças estaduais e a tentativa de fortalecimento do Poder Central, no 
mais das vezes em detrimento dos governos subnacionais (Abrucio e Samuels, 1997: 
139). Ainda sobre esta questão Francis Hagopian, no já mencionado estudo sobre as 
elites políticas do Estado de Minas Gerais, refere: the bureaucratic – authoritarian state 
tha was created by de Brazilian military was not purged of traditional politicians. The 
traditional political elite of Minas Gerais in particular was not eclipsed irreversibly by 
a centralizing military regime, and announcement by scholars of death of this class was 
premature (Hagopian, 1996: 137).  
Como podemos verificar pelo gráfico seguinte, relativo à relação entre elites políticas 
locais e tecnocratas nos gabinetes estaduais entre 1956 - 1982, se num primeiro 
momento houve uma acentuada diminuição de efectivos oriundos das elites políticas 
locais, sendo que esse declínio começa antes da ditadura militar, acaba por estabilizar já 
em pleno período de vigência do regime autoritária. A partir de 1975 as elites políticas 
locais readquirem uma clara supremacia sobre os tecnocratas. Esta recrudescer da 
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presença das elites políticas locais dá-se já em pleno período de distensão política e a 
sua evolução é concomitante com o processo de abertura política.  
Gráfico 1: Elites políticas locais e Tecnocratas na Administração Pública no 
Estado de Minas Gerais, 1956-1982 
 
Fonte: Hagopian, F. (1996), Traditional Politics and Regime Change in Brazil, 
Cambridge University Press, p.122 
Em Outubro de 1965, em cinco dos onze Estados sujeitos a renovação, a oposição 
ultrapassa o governo. Em Guanabara e Minas Gerais, dois dos Estados mais importantes, 
elegem antigos colaboradores de Kubitschek (Bennassar e Marin, 2000: 406). Israel 
Pinheiro eleito pelo PSD para governador de Minas Gerais irá permanecer no lugar até 
1971, ou seja, completa o mandato, não tendo sido alvo de saneamento ou impelido a 
pedir a resignação por parte dos militares. É, aliás, aquele que se mantém durante mais 
tempo no poder, cerca de cinco anos (Hagopian, 1996: 119).  
O resultado das eleições estaduais conduziu ao endurecimento das liberdades cívicas, 
entre elas a forma de eleição dos governadores. A resposta foi a introdução do, já 
referenciado, Acto Institucional 2 (AI2), que decreta a eleição indirecta para a 
Presidência da República e autoriza o chefe do executivo a proclamar o estado de sítio 
sem consultar o Congresso. Um acto complementar suprime os treze partidos existentes 
e estabelece o bipartidarismo. O objectivo seria o de fazer um grande partido nacional, 
que estaria conectado com o regime, e um partido que desempenhasse o papel de 
oposição mantendo, deste modo, uma aparência de democracia (Bennassar e Marin, 
2000: 408). Importa realçar que este Acto Institucional foi aprovado dezoito meses 
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depois de os militares assumirem o poder e contou com a relutância do então Presidente 
Castelo Branco, que só o aceitou a contragosto e porque o Congresso se recusou a acatar 
o seu desejo de ver os seus poderes reforçados (Pereira, 2010: 122).  
Assim, “os governadores passaram a ser eleitos indirectamente pelas assembleias 
estaduais. A preservação de certa autonomia para os governos estaduais teve um papel 
importante na revitalização do federalismo quando o regime autoritário começou a 
perder força” (Costa, 2007: 215). Uma vez que a redemocratização se opera a partir das 
eleições para governadores, em 1982, os eleitos acabaram por protagonizar um papel 
axial no processo de transição e consolidação democrática. 
Premeditado ou não, o certo é que a manutenção de um calendário eleitoral teve 
consequências acabou por se revelar providencial no momento da transição para a 
democracia. O mesmo se poderá mencionar quando estamos pensamos na administração 
do Estado e da forma como foram subsumidos no projecto governamental as elites 
dirigentes locais. Aqui as eleições não foram banidas. Com excepção das capitais e das 
consideradas áreas de segurança nacional. 
4.3. O fim do Paradigma do Poder moderador das Forças Armadas 
O Golpe de Estado de 1964 marca uma nova etapa nas relações civis-militares. Até 
então, as Forças Armadas, reclamando-se herdeiros do Poder Moderador, intervinham 
na vida política tendo em vista restabelecer a ordem que havia sido posta em causa por 
alguma crise política. Esta prática decorria da relação entre forças partidárias e o 
aparelho militar. Assim, “os movimentos sociais e os partidos políticos buscavam 
organizar seus «braços militares», ao passo que a perspectiva de êxito dos movimentos 
militares dependia em boa medida de seus «braços partidários»” (Oliveira e Soares, 
2000: 98 - 99). Ora, esta relação materializava-se em intervenções de curta duração, ou 
seja, debelado o mal, o poder era entregue às instâncias civis. Aqui poderemos dizer que 
as Forças Armadas assumiam o papel de intermediação entre os diferentes actores da 
cena política. 
O novo regime autoritário já não foi conduzido por civis, mas sim por uma nova classe 
de Generais políticos. Se no Estado Novo, os militares concederam o seu beneplácito a 
Getulio, que teve a particularidade de ter sido ditador e de ter sido eleito Presidente, 
sendo que se deu mal com a democracia, uma vez que acabou por dar um tiro na própria 
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cabeça, já em 1964 não quiseram deixar a classe política em roda livre. A sua acção 
pautava-se por dois objectivos: to foster economic developement and recast politics 
(Hagopian, 1996: 1). Todavia, isto não resolve a questão de saber se eles estavam 
munidos de um projecto de poder de longo termo. À luz dos registos anteriores, tudo 
levaria a crer que, “depois de terem agitado o curso caótico da política brasileira, os 
generais deviam de regressar rapidamente aos quartéis e restituir o poder aos civis” 
(Benasser e Marin, 2007: 398). Na realidade os militares regressaram aos quartéis, mas 
tal só aconteceu vinte e um anos depois. Ao contrário de intervenções passadas, “os 
militares mostram-se dotados de uma ideologia específica e bem estruturada, muito 
distante da concepção tradicional de um poder militar «moderador» e transitório” 
(Benasser e Marin, 2007: 398). Esta nova casta de militares está imbuída do espírito da 
Doutrina da Segurança Nacional concebida no quadro da Escola Superior de Guerra. 
Talvez, encontremos aqui a justificação para um carácter mais prolongado no tempo da 
sua intervenção. Relativamente à Escola Superior de Guerra, será objecto de uma leitura 
mais atente no ponto seguinte.  
Os militares, até por terem sido os agentes da mudança, assumiram para si o legado 
deixado pelo Império, ou melhor, investiram-se do poder que estava acometido ao 
Imperador, isto é, o Poder Moderador. Essa prerrogativa conferia ao Imperador a 
“possibilidade de intervenção no Executivo, Legislativo e Judiciário, em função do que 
entende-se ser o melhor para o bem-estar da nação” (Brigadão e Proença Jr., 2007: 377) 
Daqui entende-se a ambição de o Exército ter uma prerrogativa no sentido 
constitucional do termo que lhe colocasse num patamar de superioridade perante as 
demais instituições. Ora, esta perspectiva serviu apenas para emprestar algum cunho 
legalista às suas intervenções. Todavia, “carece de qualquer outra base que não a do 
desejo de rebuscar no passado uma explicação para o arbítrio do facto consumado” 
(Brigadão e Proença Jr., 2007: 377). 
Das perspectivas relativamente à intervenção militar na vida política brasileira 
expendidas por Clóvis Brigadão e Domício Proença Jr. (2007), parece-nos que todas 
apontam para as forças militares como um actor político. Mesmo num passado recente 
Jorge Zavarucha (2001 e 2002) falava da militarização da política durante os dois 
mandatos de Fernando Henrique Cardoso, em particular no que dizia respeito às forças 
de segurança. 
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Para além da já mencionada perspectiva que legava a herança do Poder Moderador às 
Forças Armadas, importa, ainda, realçar o seu papel interveniente como actor político, 
directa ou indirectamente, que encontramos nas outras perspectivas. A noção que o 
Exército intervinha animado por uma concepção conservadora da ordem pública e ao 
serviço de certas classes sociais, com as quais se identificam, retirava autonomia à sua 
actuação. “Assim, a intervenção militar resulta do desejo de interrupção do processo 
militar por parte das elites, que instrumentalizam os que possuem as armas quando 
confrontadas com a perspectiva de derrota ou perdas” (Brigadão e Proença Jr., 2007: 
377).  
Se considerarmos o contexto social que estava patente nas vésperas do Golpe de 1964, 
então podemos dizer que essa acção encontrou eco junto de importantes camadas da 
sociedade dominante, isto é, classe política e detentores do poder económico, assim, 
como outros grupos sociais, como por exemplo a Igreja Católica. A base social de apoio 
ao golpe era bastante ampla na medida em que este era a via para conter a deriva 
populista, mas foi ela própria subjugada pelo regime que se instituiu.  
Uma perspectiva oposta é aquela que considera que os militares agem apenas no seu 
próprio interesse formando, assim, uma espécie de partido militar. Este registo aponta 
que tanto nos períodos democráticos, ou de excepção destes, “representariam a 
prevalência de opções de maior ou menor distanciamento dos militares do exercício do 
poder. Tais aproximações e afastamentos seriam arranjos pragmáticos, que não 
comprometeriam a manutenção do poder e, portanto, de facto, a posse, directa ou 
indirecta, do poder pelos militares” (Brigadão e Proença Jr., 2007: 377). Esta visão da 
presença dos militares na sociedade é quase que um assumir da existência de um Estado 
de cariz militar, em que estes dominavam todas as esferas de intervenção cívica.  
Episódios, como a revolta dos tenentes, embora com um pendor doutrinário diferente, 
uma vez que se achavam como libertadores das classes sociais mais desfavorecidas, no 
princípio dos anos vinte, marcam o inicio de uma nova consciencialização política por 
parte dos oficiais e que se vai aprofundando durante os anos subsequentes e que ganha 
um novo impulso com a criação da já mencionada Escola Superior de Guerra.     
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4.4. Escola Superior de Guerra: Visão e Estratégia 
A Escola Superior de Guerra (ESG) é fundada no Rio de Janeiro no final da década de 
quarenta. Enquadra-se no espírito de aprofundamento da profissionalização das Forças 
Armadas. O lugar geográfico escolhido para a sua localização não foi arbitrário. Poder-
se-ia aludir ao facto da sua localização estar junto da sede do poder com o intuito de o 
defender de ataques externos ou internos. Todavia, esta escola, que era tida como um 
centro misto de estudos militares e civis e onde se elaboravam alternativas aos 
obstáculos do desenvolvimento nacional no contexto do pós-guerra, tinha a sua morada 
na capital porque tal permitia satisfazer o seu desejo de influir nos destinos da política 
nacional (Santos, 2007: 91-92).  
Muitos dos futuros quadros da administração no período pós-64 têm a sua formação 
neste centro de ensino. Deste modo, podemos dizer que a instituição caracteriza-se 
como um espaço de formação onde os conceitos da Doutrina da Segurança Nacional 
estavam profundamente arreigados. Tal revelar-se-á no tipo de relações civis-militares 
que se irão estabelecer durante o período do regime autoritário-burocrático, em 
particular a partir do momento em que se enceta a abertura do regime no sentido da 
democratização.  
A doutrina da Escola Superior de Guerra é, como hipótese orientadora do trabalho 
Everton Rodrigo Santos (2007), a sustentação ideológica do regime autoritário e, assim, 
resguardando os militares no interior do Estado, colocando-os numa posição de 
assimetria em relação à sociedade, como tal, protelando a entrega da administração do 
Estado aos civis. Aliás, vai de encontro ao Stepan (1986) refere no que concerne aos 
militares enquanto governo, ou seja, constituem-se das lideranças que dirigem o 
governo da polis. De um modo geral é composto pelo General que assume a presidência 
e o seu gabinete, não excluindo deste a presença de civis, normalmente de perfil 
tecnocrático.  
Assim sendo, temos de considerar o funcionamento deste instituto como sendo axial nas 
relações civis-militares e no novo paradigma que se estabeleceu. Este vai ser 
fundamental no processo de transição para a democracia, até porque o seu mentor é o 
General Golbery Couto e Silva. 
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A Doutrina de Segurança Nacional (DSN) assenta no pressuposto de que o inimigo não 
se encontra mais do outro lado da fronteira, mas sim dentro do território nacional. É 
neste quadro que se inscreve o livro do General Golbery, que de ser certa forma 
podemos classifica-lo como o intelectual do regime, Geopolítica do Brasil. O livro faz 
uma revisão do conceito estratégico nacional, o qual havia sido desenvolvido para a 
defesa do território de ameaças externas, no sentido de reconhecer o inimigo nas novas 
forças internas de agitação (Projecto Brasil: Nunca Mais, 1985: 58).  
Uma das principais premissas da DSN é a ideia da divisão da sociedade em classes, pois 
as tensões entre elas entram em conflito com a noção de unidade política que era um 
elemento estruturante desta. Desta forma, “o cidadão não se realiza enquanto indivíduo 
ou em função de uma identidade de classe” (Padros, 2008: 144). Estaríamos perante o 
sentimento de pertença a uma comunidade coesa e seria dentro desta que o indivíduo se 
desenvolve e satisfaz nas suas necessidades (Padros, 2008: 144). Perante esta concepção 
de sociedade tudo aquilo que se opunha a ordem estabelecida era encarado como nocivo 
para a mesma, exigindo uma resposta pronta e eficaz para aniquilar essa ameaça. 
Estas são as linhas gerais da paleta doutrinária que assistia à formação dos futuros 
oficiais. Tinham sobre os seus ombros a nobre tarefa de defender a nação de 
enviesamentos à sua normalidade, fossem estes sob a forma de movimentos sindicais de 
cariz comunista e com pendor socializante da sociedade, fosse na assumpção da 
condução do país na senda do progresso económico, com o programa de substituição 
das importações pela produção nacional, ou seja, procurando diminuir a sua 
dependência externa e defender a sua soberania. Estamos perante uma concepção de 
defesa que não se cinge apenas ao reunir do exército em caso de guerra ou ameaça 
externa. A própria noção de ameaça ganha novos contornos, uma vez que deixamos o 
campo militar para nos transportarmos para o campo da segurança interna. O seu 
domínio é mais vasto e vai desde a esfera económica até à manutenção da ordem 
pública.  
Outro marco desta doutrina era almejar a presença do Brasil no grupo dos países ditos 
ocidentais de cariz cristão (Projecto Brasil: Nunca Mais, 1985: 58), corroborando a 
necessidade de conter o avanço de conter os avanços dos movimentos comunistas que 
se faziam sentir naquela região, tidos como subversivos.                                                
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Para fechar este ponto sobre a ESG, importa dar nota do seu papel relativamente ao 
processo de distensão política. Pese embora a afirmação feita pelo General Golbery a 
Stepan (1986: 64), numa das suas entrevistas, onde este lhe transmite que a ESG “não 
era de facto, importante enquanto centro de ideologia ou política depois que os militares 
tomaram o poder em 1964, e que ele quase nunca havia utilizado qualquer de sua 
análises políticas”, o certo é que a ESG “permaneceu a instituição chave responsável 
pela sistematização, reprodução e disseminação do copus oficial da DSN e seu 
relacionamento com a polis” (Stepan, 1986: 58). Deste modo, apesar de não ser um 
centro de iniciativa, era uma fonte oficial de produção ideológica para os militares 
enquanto instituição. Ainda de acordo com Stepan (1986) durante a distensão e abertura 
política todo o sistema de ensino e socialização militar, as agências estatais, como o 
próprio Serviço Nacional de Informações (SNI), assim como o sistema legal, que estava 
dominado por militares, e que produzia as Leis de Segurança Nacional, recorreram a 
documentos oficiais da ESG como base doutrinária.  
Assim sendo, podemos considerar que embora perdendo capacidade de acção na arena 
política, até porque em finais da década de setenta quase todo o Ministério do Exército 
havia sido transferido para a nova capital, Brasília, marginalizando, de certa forma, a 
ESG do centro de decisão e poder militar, esta mantinha ainda uma grande capacidade 
de produção doutrinária, pelo menos dando sustentação as decisões do governo militar. 
Santo (2007) dá nota disso mesmo. Da análise de vários documentos internos da 
instituição, concluí que esta desempenhou um importante papel no período de transição 
pelo seu carácter ideológico que sustentou, no plano simbólico, a manutenção de 
relações entre civis-militares dentro do aparelho militar recrutando para isso parte da 
elite civil/militar brasileira.  
A ESG foi estruturante na concepção ideológica do regime e, para além disso, foi a 
matriz de outros subprodutos, entre os quais interessa-nos considerar para o nosso 
trabalho o SNI. 
4.5. Serviço Nacional de Informações  
Até aqui temos procurado evidenciar a formatação ideológica que assistiu ao regime 
burocrático-autoritário brasileiro. Em qualquer regime deste jaez encontramos um 
denominador comum, ou seja, um serviço de informações que garanta a segurança do 
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Estado, ou melhor, do regime autoritário em causa. Neste plano, o Brasil não quis fugir 
à regra e foi célere em criar o seu. Assim, três meses após a chegada ao poder os 
militares criaram o seu serviço nacional de informações, que, aliás, ou por falta de 
imaginação para outra designação ou por quererem vincar bem o seu fim, deram 
precisamente esse nome.  
Este serviço foi fundado pelo General Golbery Couto e Silva, tendo sido igualmente o 
seu primeiro chefe, e que mais tarde ter-se-á lamentado de ter dado forma a um monstro 
(Stepan, 1986: 27). Ainda no seu começo, o mesmo General apelida esta instituição de 
Ministério do Silêncio (Projecto Brasil: Nunca Mais, 1985: 69). Estava fortemente 
ligado à ESG, uma vez que se apoiava “numa rede de informantes cuja amplitude é 
dificilmente calculável, e enriquecida potencialmente, a cada ano, pelos que se 
diplomam na Escola Superior de Guerra” (Projecto Brasil: Nunca Mais, 1985: 69). Para 
além desse importante grupo proveniente da escola, por excelência, de formação de 
oficiais para o regime, havia um número muito elevado de civis e militares dos três 
ramos das Forças Armadas que visavam o cumprimento do Plano Nacional de 
Informações.  
A sua importância fica bem patente por ter dado dois Presidentes da República ao 
regime, Médici e Figueiredo, ambos chefiaram este serviço. Como refere Stepan (1986; 
28) O SNI começou como um órgão que deveria recolher informações, se bem que não 
tivesse uma grande profusão de quadros. Todavia, “de 1968 em diante, cresceu ao ponto 
de se transformar na quarta força armada, embora não uniformizada”. Com o intuito de 
formar pessoal para este serviço é criada, nos primeiros anos da década de setenta, a 
Escola Nacional de Informações (EsNI). O curso ministrado por esta nova escola 
conduz à desactivação dos demais, incluindo o da ESG.  
A diferença entre as duas poder-se-á ilustrar nas palavras do primeiro chefe da EsNI. 
Segundo ele, a “EsNI tinha um corpo permanente de pesquisadores; a ESG não tinha 
mais. A EsNI lidava com estudo de casos concretos e dados reais, e estava vinculada a 
um órgão operacional, enquanto a ESG tendia a formular doutrinas abstractas e 
mantinha vínculos operacionais. A EsNI era uma escola profissional, de quatro graus, 
que tinha por incumbência o treinamento de todos os candidatos ao SNI” (Stepan, 1986: 
29). O SNI não era apenas uma instituição composta por militares. Na sua folha de 
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colaboradores contavam igualmente com civis. Até porque o SNI era herdeiro do 
Serviço Federal de Informações e Contra-informação  que contava com quadros civis. 
A sua participação activa em processos de busca e, segundo Priscila Antunes (2008), em 
casos de tortura, ter-lhe-iam granjeado uma fama que ultrapassou as demais agências 
criadas pelo governo militar para combater os movimentos subversivos. Como tal, entre 
as suas acções contam-se a intercepção de correspondência, a supressão de documentos, 
escutas telefónicas e espiava a vida das pessoas, independentemente de serem membros 
do governo ou da oposição. Podemos, assim, dizer que se tratava de um organismo tipo 
polvo, cujos tentáculos abraçavam as diversas esferas da sociedade com o único intuito 
de garantir a segurança e o interesse do governo militar.  
No seu momento fundador, o recrutamento dos seus quadros deu-se, fundamentalmente, 
nas hostes das Forças Armadas, em particular no Exército, se bem que o recrutamento 
de funcionários noutros departamentos do Governo, como o Banco do Brasil ou 
administração fazendária lhe conferia um cunho de instituição onde conviviam militares 
e civis, embora a predominância dos primeiros sobre os segundos fosse manifesta 
(Gaspari, 2002: 159). Aliás, a preocupação em manter contactos com o mundo civil está 
bem patente na construção de uma rede que ia para além da própria organização. Desta 
lista de contactos contavam-se empresários, políticos e militares. Era uma forma de 
estender, por uma via sub-reptícia, e in loco, o poder do regime quer através da 
obtenção de informações quer através da acção instrumental destes elementos na 
condução da política do país (Gaspari, 2002: 162-163). Ora, esta arquitectura de serviço 
de inteligência e informações encontra-se, na realidade, na linha daquilo que o seu 
mentor havia almejado para este organismo, isto é, ser o Ministério do Silêncio, o 
mesmo é dizer, minar o terreno como se fosse uma toupeira e subtrair da sociedade civil 
informações que lhe permitiam alicerçar o seu poder.  
Estes contactos não surgiram por geração espontânea ou por súbita paixão pelo regime 
então recém-constituído. Muitos deles haviam colaborado, ou melhor, conspirado com 
os Generais que depuseram o Presidente Goulart. A criação de instituições de 
informações cujo chefe tem estatuto de ministro e responde directamente ao General-
Presidente, ou seja, numa lógica de Conselho de Segurança Nacional o primeiro na 
hierarquia, não augurava uma passagem de curta duração dos militares pelo poder.  




O IMPACTO DAS ELEIÇÕES NA DITADURA BRASILEIRA: A DISTENSÃO 
A PARTIR DO VOTO 
5.1. A importância do simbolismo dos actos eleitorais 
O estadista americano do século XIX Abraham Lincon definiu democracia como sendo 
o governo do povo, pelo povo e para o povo. Desde Lincon até aos nossos dias o 
conceito de democracia foi tem vindo a sofrer uma espécie de aperfeiçoamento e hoje 
confunde-se com aquilo que designamos como Democracia Liberal no sentido de 
Fareed Zakaria (2005). Parafraseando o último, “quando os inimigos da democracia se 
apropriam da sua retórica e imitam os seus rituais, sabemos que a democracia ganhou a 
guerra” (Zakaria, 2005: 11). Não pretendemos ilustrar, ou dar, uma perspectiva mais 
suave do que foi a ditadura brasileira que durante o seu decurso sempre aceitou a 
realização de eleições. Todavia, parece-nos relevante destacar a existência das mesmas 
como um ritual que funcionária como válvula de descompressão durante o regime e 
permitiu à oposição organizar-se e ter uma voz institucional.    
O politólogo brasileiro Bolivar Lamounier dá particular relevância ao facto de, durante 
o período da ditadura militar, os símbolos liberais-representativos, expressão do próprio, 
nunca terem sido completamente extintos, tais como os processos eleitorais para 
diferentes órgãos de soberania. Esta característica do regime autoritário brasileiro, como 
já mencionamos antes, constitui uma originalidade no contexto dos regimes repressivos 
da mesma região. A existência deste elemento civil, permitindo à oposição a 
participação na esfera legislativa e a manutenção em altos cargos da administração 
pública das elites tradicionais, na linha daquilo que Francis Haggopian descreveu 
relativamente ao caso do Estado de Minas Gerais, dão eco aquilo à já mencionada 
espécie de válvula de descompressão do regime, evitando, como tal, o resvalar para 
posições demasiados extremadas, quer por parte da oposição, quer por parte das 
autoridades militares.  
Ainda de acordo com Lamounier, podemos igualmente subscrever as suas críticas aos 
autores quem importam as teorias estruturalistas, e que minimizam a importância dos 
actos eleitorais no processo de transição lenta para a democracia, evidenciado a 
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“industrialização tardia” como justificação para a mesma. É nesta linha que 
encontramos Fernando Henrique Cardoso e Philippe Schmitter. (Lamounier, 1988: 85)  
A escassez de uma literatura que aborde adequadamente a história eleitoral e partidária 
brasileira, circunscrevendo-se a “descrições estereotipadas, não raro de sabor anedótico, 
nas quais o habito de fraude, o personalismo e o clientelismo assumem um alcance 
interpretativo obviamente inaceitável” (Lamounier, 1988: 89). O endurecimento da 
autoridade militar, em consequência das crises despoletadas em 1965 e 1968, assim 
como a forte dependência do desenvolvimento económico do papel do Estado, 
completam a lista de factores que Lamounier aponta para que se tenha subestimado o 
papel das eleições no estudo da transição.  
Pese embora a importância de todos estes factores para uma boa compreensão desta 
problemática, parece-nos oportuno focar-nos na questão do endurecimento militar e, em 
particular, no processo que esteve subjacente ao encerramento do Congresso em 1968, 
uma vez que as políticas seguidas encontravam ali um fórum de legitimação. A seu 
tempo enunciamos as consequências do Acto Institucional nº5. Aqui importa apenas 
reportar que o aumento da repressão exercida pelos militares, vincando a tonalidade 
autoritária do mesmo, no sentido de manietar o papel da oposição e esvaziando a 
importância das eleições. Em 1970 são alcançados os mais elevados índices de 
abstenção e de votos brancos e nulos (Lamounier, 1988: 90). Ou seja, não surpreende 
que o mecanismo eleitoral tenha sido desvalorizado, uma vez que estava 
manifestamente controlado, porém, as eleições nunca ficaram sem realizar e mesmo o 
Congresso acabou por voltar a funcionar. Isto remete-nos para o simbolismo da 
representação através da realização dos actos eleitorais. Como verificamos, o aumento 
da repressão, ou endurecimento do regime, processou-se sem abolir os mecanismos 
eleitorais.  
Se aceitarmos a tese de Schmitter, segundo a qual, por volta de 1971-72, o regime 
estava a consolidar-se e a institucionalizar-se de forma autoritária, ou seja, “observava 
importantes avanços nessa direcção, no nível material e organizacional – a concentração 
de recursos no centro do sistema e a crescente penetração da sociedade como um todo 
pelos meios de difusão ideológica e pelos serviços de inteligência instaurados pelos 
militares” (Lamounier, 1988: 92). Nada podemos inferir no que diz respeito à 
necessidade de encontrar soluções de representação que legitimassem as políticas 
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adoptadas. Mesmo com o seu carácter meramente simbólico os actos eleitorais eram 
uma parte da cenografia que o regime montava. O próprio Schimitter considera que 
existiriam obstáculos que impediam a asfixia da sociedade pelo regime. Esses 
obstáculos consistiriam nos “valores pluralistas, um ideário razoavelmente liberal 
vigente inclusivamente entre os militares” (Lamounier, 1988: 92).   
O gráfico seguinte ilustra o grau de envolvimento da população brasileira nos processos 
eleitorais que decorreram durante os anos da distensão política. Deste modo, temos que 
as primeiras eleições realizadas na era Geisel, e sob os auspícios da abertura, 
28.982.400 brasileiros, num universo de eleitores inscritos para esse acto eleitoral de 
35.810.715
9
, deslocaram-se às urnas para depositar o seu voto. Esse número aumentou 
nas eleições de 1978 e nas últimas eleições da ditadura militar tiveram uma frequência 
ainda francamente superior, 48.455.879 num universo de 58.871.378 eleitores inscritos. 
Ainda relativamente a estes números importa referir que nas eleições de 1982 estiveram 
em disputa os lugares de governador estadual e que se realizaram num quadro 
multipartidário. 





Fonte: Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral. Anuário estatístico do Brasil 1982. 
Rio de Janeiro: IBGE, v. 43, 1983. 






1974: Eleições federais e estaduais; 1978: Eleições federais e estaduais; 1982: Eleições federais e 
estaduais e municipais 
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De acordo com o Gráfico 3, verificamos uma coincidência entre o número de eleições 
realizadas durante a ditadura e o número de anos que essa mesma ditadura sobreviveu. 
Assim, vinte e um é o número de anos que os militares comandaram o governo e é, 
igualmente, o número de vezes que o povo teve oportunidade de se dirigir às mesas de 
voto, num ritual próprio dos regimes democráticos. O órgão representativo que mais 
contribuiu para este assinalável patamar de realização de eleições foi o Executivo e 
Câmara Municipal, nove vezes (1965, 1966, 1968, 1969, 1970, 1972, 1976, 1982, 1985). 
O Senado e Câmara Federal contribuíram com cinco eleições (1966, 1970, 1974, 1978 e 
1982), mantendo a regular periodicidade eleitoral de quatro anos constante. Cinco, é o 
mesmo número de vezes que se realizaram eleições para as Assembleias legislativas 
(1966, 1970, 1974, 1978 e 1982). Sendo que apenas por dois momentos se realizaram 
eleições para o Executivo Estadual (1965 e 1982). 
Gráfico 3. Eleições ocorridas durante a vigência da ditadura, 1964-1985 
Fonte: Supremo Tribunal Eleitoral 
O objectivo deste capítulo é analisar as eleições que ocorreram para o Senado e Câmara 
Federal, assim como para o Executivo Estadual em 1982. Ou seja, tentar encontrar nos 
seus resultados uma possível explicação para que o período de transição para a 
democracia tenha sido tão dilatado no tempo. Escolhemos estes actos eleitorais, devido 
ao facto dos mesmos terem ocorrido durante o chamado período de distensão política. 
Iremos dar particular destaque às eleições ocorridas em 1982, uma vez que foi a partir 
delas que se definiu o colégio eleitoral que escolheu o primeiro Presidente Civil desde 
1964 e que concluiu o processo de transição democrático. 
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5.2. As Eleições de 1974: um sinal de esperança 
O chamado milagre económico (1968 – 1974) esbarrou com o choque petrolífero de 
1973. Perante tal havia de encontrar uma solução que sustentasse o crescimento 
económico num ambiente adverso e perspectivar uma resposta política para o crescente 
descontentamento popular decorrente do endurecimento da repressão ocorrido durante o 
consulado Médici. Nesse sentido, Geisel, aponta o caminho da democracia, não no 
imediato, mas sim numa óptica de longo prazo e sustentado por passos seguros, como 
forma de evitar precipitações ou derivas extremistas. As eleições gerais ocorridas em 
1970 e as municipais de 1972, em que o partido do governo obteve uma esmagadora 
maioria, ofereciam a segurança necessária para encetar esse processo sem grandes 
sobressaltos como constatam Cruz e Martins na seguinte passagem: 
Certo da vitória, Geisel investiu pesadamente nessas eleições, que deveriam 
desempenhar um papel crucial na efectivação de seu projeto: confirmado nas urnas o 
apoio popular à “obra da Revolução”, o ano seguinte seria dedicado à tarefa de 
institucionalização do regime, às esperadas reformas. Mas para que tal acontecesse, 
essas não poderiam ser eleições como as outras (1970 e 1972), minadas em sua 
legitimidade pela onipresença da censura e pela violência das medidas de intimidação. 
Era necessário que a oposição se envolvesse sem reticências no pleito e, dadas as 
garantias oferecidas, aceitasse de bom grado as evidências de sua futura derrota 
(Lamounier, 2005: 163-164). 
O projecto de abertura política tinha como um dos seus pontos estratégicos a 
liberalização da imprensa, em particular a imprensa escrita. No que diz respeito à 
televisão, só mais tarde veria as sombras da censura desvanecerem-se. Aliás, durante 
todo o governo do General Geisel vigorou legislação que impedia a liberdade de 
expressão, factor que contribuía para auto-censura (Abreu, 2005: 58). Também o facto 
de se tratar de empresas privadas e como tal, necessitarem de fontes financiamento, 
entre elas subsídios e publicidade institucional concedidos pelo governo, não ajudava a 
que existisse aquilo que se poderia designar como uma verdadeira imprensa livre e 
descomprometida. As janelas da censura abriam-se para permitir o arejamento da 
imprensa, porém, este ar entrava por uma pequena fresta de forma a não provocar um 
vendaval que pudesse descarrilar a linha definida pelo poder militar. Talvez por isso não 
seja de estranhar a anuência do Geisel à proposta do seu Ministro da Justiça, Armando 
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Falcão, que queria chantagear, ou pelo menos pressionar, os órgãos de comunicação 
social com um levantamento das dívidas que estes tinham com o Ministério da Fazenda 
e com os bancos estaduais e privados (Abreu, 2005: 58).  
Apesar do crivo da censura, a oposição, ou seja, o MDB, beneficiou do acesso à 
televisão durante o período eleitoral e com isso granjeou um espaço de ampla 
divulgação para a sua mensagem política. Em face disso, como refere Skidmore (1988: 
34), “o eleitorado começou então a se perguntar se o seu voto poderia fazer diferença”. 
Talvez isso explique o resultado surpreendente da oposição. Assim, o MDB cresceu de 
4 para 20 cadeiras no Senado, sendo que conseguiu conquistar 16 dos 22 lugares que se 
encontravam em disputa e de 87 para 165 cadeiras na Câmara Federal (num universo de 
364 lugares) (Skidemore, 1988: 34), ou seja, obtendo mais de um terço dos votos, 
permitindo-lhe, desta forma, quórum para requerer a instalação de Comissões 
Parlamentares de Inquérito destinadas a investigar actos do governo (Marenco, 2007: p 
79). Importa, ainda, salientar a conquista pelo MDB de algumas Assembleias 
Parlamentares em Estados como São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraná, 
Acre e Amazonas (Skidemore, 1988: 34). 
Quadro 1. Senadores e Deputados federais eleitos nas eleições gerais para o 
Congresso de 1974, por partido político
11
 
      
Partidos 
Congresso 
Senado Câmara Federal 
ARENA 6 204 
MDB 16 160 
Total 22 364 
 
Fonte: Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral. Anuário estatístico do Brasil 1974. 
Rio de Janeiro: IBGE, 1974 
Outra característica que, aliás, será estudada com mais pormenor na análise às eleições 
de 1978, é o resultado do partido oposicionista nos Estados de maior dimensão 
económica, assim como nos principais centros urbanos. Surpreendente, ou talvez não, é 
o resultado do partido do governo, uma vez que estamos a falar das regiões mais 
favorecidas pelo designado Milagre Económico. Este ponto remete-nos para a questão 
do modo como esse milagre estava a fazer-se sentir na sociedade, ou mais propriamente, 
                                                          
 
11
 Relativamente ao Senado, este quadro só representa os senadores eleitos nesta eleição.    
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o modo como a riqueza gerada em termos de PIB era redistribuída pela população em 
geral.  
Dado o carácter pouco concorrencial das eleições, apenas duas formações políticas, e 
com todos os gargalos já enunciados com o fito de evitar surpresas de última hora para 
o poder militar, restava aos eleitores aproveitarem o ensejo para dizerem de sua justiça 
se corroboravam a política seguida pelos mesmos, ou se era chagada a hora de 
introduzir mudanças. Como referem Lamounier (1988) ou Marenco (2007), estas 
eleições assumiram um carácter plebiscitário relativamente ao governo. Nessa medida, o 
MDB logrou incorporar os anseios das camadas da população menos favorecidas, ou 
melhor, os pobres, e a ARENA representava a situação. Ao dar voz a questões de justiça 
social, como a iníqua distribuição de rendimento, como já mencionamos o Brasil 
cresceu economicamente a taxas que nos nossos dias fariam alguns países asiáticos 
coçarem-se de inveja, o MDB capitalizou o voto dos que davam a sua força de trabalho 
nas fábricas, mas que não conheciam melhorias sociais significativas. Contudo, não 
foram apenas questões de natureza social que deram corpo à mensagem política do 
MDB, também as denúncias de violações dos direitos humanos, aliás, um ponto que 
fazia parte das preocupações das elites, assim como os alertas feitos no sentido de 
chamar a atenção para o processo de desnacionalização, isto é, a forte penetração de 
capital estrangeiro na economia (Skidmore, 1988: 35), que produziram o resultado 
eleitoral.   
Daqui resulta dois dados importantes e que teriam de ser tidos em consideração por 
parte do executivo militar se queria controlar a transição para a democracia: desde logo, 
a falta de apoio das massas, em particular nas zonas mais dinâmicas, aquilo que 
poderíamos designar como o espírito da Revolução de 1964, revelando, assim, a 
premência da mudança; talvez como consequência disso mesmo, a necessidade de 
aumentar o controlo sobre futuros actos eleitorais. O mesmo é dizer que o governo não 
poderia depositar na ARENA a tarefa de vencer a oposição num pleito eleitoral justo, 
sem qualquer tipo de intervenção burocrática que limitasse a acção da última. 
 
5.3. As Eleições de 1978: a confirmação da vontade de mudar 
A preparação das eleições de 1978 começou um ano antes. Desde logo procurando 
contornar as disposições constitucionais. Uma vez que a Constituição previa a eleição 
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directa para o lugar de Governador, o resultado final era imprevisível. Ou seja, o 
Governo poderia ser surpreendido com uma pesada derrota para esse órgão. Era um 
cenário que se afigurava como bastante provável, dada a necessidade do Governo 
introduzir medidas que visassem a redução do endividamento externo e o controle 
inflacionário. Depois de anos de sobreaquecimento económico e de um modelo de 
desenvolvimento que tinha como base a auto-suficiência industrial, procurando limitar 
ao máximo as importações, que despoletou pressões inflacionárias, havia que fazer o 
inverso. Ora, medidas deste jaez, seja em que tempo for e em qualquer latitude, geram 
sempre descontentamento popular e penaliza eleitoralmente quem as avança. Era este o 
caldo de cultura social e político que estava desenhado para o pleito eleitoral que se 
aproximava. 
Assim, com vista a impedir que os resultados das eleições para Governador se 
traduzissem numa derrota do partido do governo e, como tal, pudessem conferir 
legitimidade aos oposicionistas para exigir o acelerar do processo de transição, fugindo, 
dessa forma, ao espartilho que os militares procuravam manter sobre esse processo, o 
Governo fecha o Congresso durante duas semanas. Na realidade não foi uma partida do 
dia primeiro de Abril, uma vez que foi nesse dia que foi decretado o seu encerramento, 
mas antes uma acção que visava contornar a via institucional para acabar com as 
eleições directas para o lugar de Governador. Caso o Governo se sujeitasse a seguir os 
preceitos constitucionais, teria de granjear uma maioria de dois terços para operar uma 
mudança na mesma e, como tal, suprisse essa imposição.  
Uma intervenção deste tipo colidia com o mais elementar pensamento de uma transição 
pacífica e gradual para a democracia. Neste caso particular, o motivo subjacente, ou 
pelo menos o pano de fundo, eram os obstáculos que o MDB estava a levantar no que 
toca ao projecto de reforma do Judiciário. Investido pelos poderes que AI-5 lhe conferia 
o General Geisel ordena o encerramento do Congresso. Perante isto, e antes de 
enunciarmos as medidas que foram adoptadas durante esse período, e que foram todas 
no sentido de preservar a maioria governamental no Congresso e de reforçar o controlo 
sobre os cargos executivos nos diferentes níveis de poder, importa referir que estamos 
perante aquilo a que poderemos designar como uma encruzilhada para quem tem de 
satisfazer diferentes sensibilidades. É de todo relevante destacar que estamos perante 
uma ditadura militar e que boa parte da sua hierarquia, ou melhor, praticamente todos 
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aqueles que se mantinham ligados ao aparelho militar, isto é, não exercendo funções 
governamentais, não escondiam as suas reservas quanto às pretensões democratizantes 
do General Geisel.  
Deste modo, a preparação das eleições tinha de ser feita com todo o cuidado, uma vez 
que, por um lado, havia a pressão no sentido da liberalização do regime e, por outro 
lado, havia a necessidade de manter a linha dura do regime neutralizada, isto é, que não 
avançassem com um golpe no sentido de por fim às aspirações democratizantes. Para tal, 
era necessário convence-los de que essa liberalização não se transformaria numa 
subversão da situação, ou melhor, a sua situação de privilégio manter-se-ia. É nesse 
equilíbrio que se joga o futuro da transição e qualquer precipitação, ou passo menos 
ponderado, poderia ser fatal para o desenho de transição esboçado pelo General Geisel e 
Golbery. Ao manter a tutela do processo eleitoral, mesmo à custa de recursos pouco 
democráticos, o certo é que ficou garantida as condições para a prossecução do 
desiderato democratizador e, como veremos mais adiante, a eleição do General 
Figueiredo para o lugar de Presidente da República que viria a consumar o processo de 
transição.  
Baptizado pela imprensa com o nome do mês em que o Congresso foi forçado a fechar 
portas, o pacote de medidas decretadas pelo Governo previa catorze emendas e três 
novos artigos, para além de seis decretos-leis. Em linhas gerais o Pacote de Abril 
determinou eleições indirectas para governador (com ampliação do Colégio Eleitoral), 
eleição de um terço dos senadores por via indirecta, ficando conhecidos como biônicos, 
e a introdução de sublegendas
12
, três, na eleição directa dos restantes. Para salvaguardar 
a equanimidade da não propaganda eleitoral, a mesma foi restringida na rádio e na 
televisão. Para evitar os constrangimentos legais que conduziram à necessidade de 
promulgar este pacote o Governo, numa atitude prospectiva, decidiu passar de maioria 
qualificada de dois terços para maioria simples as emendas constitucionais aprovadas 
pelo Congresso. O mandato presidencial passou de cinco para seis anos e a composição 
do Colégio Eleitoral que elegeria o próximo Presidente foi alterada.  
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 As sublegendas foram um expediente encontrado pelo regime militar para poder apresentar mais um 
candidato por emblema político.  
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Aqui chegados, podemos dizer que as eleições de 1978 dão-se no quadro do 
bipartidarismo sistémico, ou seja, só concorrem o partido do governo e o partido da 
oposição consentida. Estas eleições assumem um carácter plebiscitário dado o seu 
carácter maioritário. Cada um dos vinte e dois Estados da federação brasileira elegeu 
um senador e um número variável de deputados proporcional à sua população e não ao 
seu eleitorado. Importa fazer esta ressalva, uma vez que os analfabetos estavam 
excluídos de participarem no processo eleitoral. Como já mencionamos anteriormente, 
com o intuito de garantir a maioria no Senado, estas eleições ficam marcadas pela 
criatividade eleitoral que dava como certos a eleição de um terço dos Senadores afectos 
ao partido do Governo, uma vez que eram de nomeação directa pelo último.  
As limitações introduzidas pelo Pacote de Abril, em particular a extensão ao nível 
estadual da lei Falcão, nome pelo qual ficou conhecida a lei que impedia o acesso dos 
candidatos ao espaço gratuito da rádio e televisão para debaterem as suas ideias e 
apresentarem os seus respectivos programas partidários, uma vez que o seu autor foi o 
Ministro da Justiça Armando Falcão, tinham algumas lacunas. Tal foi aproveitado pelo 
partido da oposição. Assim sendo, a lei previa que uma vez por ano, os partidos 
políticos podiam requisitar um horário numa cadeia nacional para apresentar, não os 
candidatos, mas o programa do partido. O MDB não descurou essa possibilidade e 
requisitou o seu espaço. Descontando na habitual bravata da oposição, e com 
conhecimento prévio do seu conteúdo, o Governo não tomou nenhuma medida para 
impedir a transmissão do tempo de antena e permitiu que este fosse para o ar sem 
emendas ou cortes.  
O que não estava nos planos do Governo era o impacto que este tempo de antena 
recolheu junto do público. Não só pelos altos índices de audiência, como também pelo 
facto de ter-se tornado no assunto das conversas no dia seguinte quer nos cafés, quer 
nos locais de trabalho. Segundo o relato de um deputado federal do governo, na manhã 
seguinte, durante o trajecto entre a sua residência e o Congresso, o motorista que, de 
quando em vez, o observava pelo retrovisor, numa hesitação que demonstrava a sua 
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perplexidade perante o ocorrido terá proferido o seguinte, “Doutor, o senhor viu que 
lavada, ontem?” 13   
No dia 15 de Novembro de 1978 os brasileiros foram a votos com o fim de eleger os 
Senadores e um número variável de deputados proporcional à sua população e não ao 
seu eleitorado. Importa fazer esta distinção, dado que os analfabetos estão excluídos do 
processo eleitoral. 
Os resultados foram surpreendentes? Talvez não possamos dizer isso, mesmo tendo em 
contas as medidas aprovadas no Pacote de Abril, uma vez que a pouco e pouco se ia 
consolidando a concepção de que o caminho para a democracia era irreversível. Esse foi 
o sinal que o eleitorado deu ao votar no partido oposicionista. Este beneficiou 
manifestamente de ser um agregado de sensibilidades que ia desde uma perspectiva 
liberalizante da sociedade até à esquerda radical, ou seja, a oposição não se apresentou a 
votos fragmentada e, deste modo, pode congregar os votos em candidatos que os 
representassem a mudança ou a alternativa ou governo. Esta via institucional conferia 
voz à oposição e criava um interlocutor válido para a transição política como mais 
adiante constataremos. 
Se considerarmos os resultados das eleições para o Senado, Estado a Estado, 
verificamos que, pese embora a ARENA ter saído vencedora na maioria dos Estados, o 
dado mais relevante é o facto de o MDB ter obtido mais votos para o Senado nos 
maiores e mais importantes Estados, do ponto de vista económico, com excepção da 
Baia. Assim, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná, 
Santa Catarina, Goiás e Paraíba depositaram a sua confiança em Senadores do MDB. 
Aliás, importa sublinhar que em São Paulo o número de votantes no MDB foi numa 
razão de quase cinco vezes mais votos do que os obtidos pela ARENA. A expressão 
deste resultado deve-se ao dado inequívoco de estarmos perante o Estado mais 
importante do ponto de vista industrial e aí estarem concentrados os principais 
movimentos operários. 
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  http://www.pitoresco.com/historia/republ407.htm 
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Quadro 2. Senadores eleitos Estado a Estado por partido político nas eleições 





No cômputo geral, isto é, no somatório dos votos de todos os Estados, o MBD 
conseguiu mais 4.291.202 votos do que a ARENA nas eleições para o Senado. A esta 
vitória acresce a possibilidade dos seus eleitos se poderem ufanar e intitularem-se, de 
autênticos por oposição ao braço biônico que o Governo instalou na mesma casa (Alves 
e Baptista, 1979: 30).    
Se consideramos as eleições para o Congresso, o MDB viu a sua votação crescer 
substancialmente e, como consequência disso mesmo, um incremento significativo do 
número de deputados na sua bancada.  
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Quadro 3. Eleitos nas eleições gerais para o Congresso de 1978, por partido 
político 
  Congresso 
Partidos 




Votos apurados Deputados 
federais 
eleitos N % N % 
ARENA  13 239 418  43,0% 14 - -    230  
MDB  17 530 620  57,0%    8  - -    193  
Total 30.770.038 100,0% 22 - - 423 
 
Fonte: *Alves, Márcio Moreira e Artur Baptista, “As Eleições de 1978 no Brasil” in 
Revista Crítica das Ciências Sociais, vol.3, Dezembro 1979, p.31 
** Tribunal Superior 
Eleitoral:http://estatistica.tse.gov.br:7777/dwtse/f?p=1945:2:3552350133902775::NO:
RP:P0_HID_MOSTRA:S 
Não deixa de ser interessante fazer uma análise comparativa da evolução dos resultados 
do MDB ao longo dos sucessivos actos eleitorais desde 1970 até 1978. Assim, como 
amostra escolhemos o Estado de Minas Gerais, primeiro por razões de natureza logística, 
isto é, conseguimos obter dados para este trabalho, depois, por razões que se prendem 
com a importância que este Estado conheceu, via a sua elite política, durante o processo 
de transição. A este propósito basta-nos referir que o nome escolhido pelo Colégio 
Eleitoral para ser o primeiro Presidente da República após vinte e um anos de ditadura 
militar foi Tancredo Neves, um político histórico e à data o Governador de Minas 
Gerais.  
O segundo Estado em termos de projecção económica do Brasil e o principal produtor 
agrícola da federação, Minas Gerais partilha com São Paulo, desde os tempos da 
famigerada política do café com leite, a condução dos destinos políticos do país. Como 
tal, parece-nos de suma importância verificar o comportamento eleitoral dos partidos 
que participavam na liça política e disputavam a batalha da conquista de votos em 
eleições.  
Se considerarmos as eleições para o Senado, podemos constatar que, num espaço de 
oito anos e de três eleições volvidas, o MDB passa a ser o partido mais votado, embora 
por pequena margem. Assim, em 1970 ARENA consegue o resultado esmagador de 
79,7% contra 20,3%, ou seja, em cada cinco votos quatro eram para o partido da 
oposição e um para os oposicionistas (Hagopian, 1996: 159). Esta razão conheceu um 
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forte abalo nas eleições seguintes, 1974, que permitiu a eleição de um Senador por parte 
do partido da oposição. Mais do que duplicou a sua percentagem face ao acto eleitoral 
anterior, tendo passado para uma votação na casa dos 46,7% (Hagopian, 1996: 159). A 
este propósito, talvez não seja despiciendo encontrar no nome do candidato um factor 
explicativo para uma votação tão expressiva. O MDB apresentou ao Senado Itamar 
Franco, o prefeito da cidade de Juiz de Fora. Porém, independentemente do nome, o 
certo é que este resultado marca uma viragem naquilo que o regime tinha como 
adquirido, isto é, o suporte e satisfação popular com o mesmo. Um dado importante a 
ter em conta é a percentagem de votos nulos e brancos. Se em 1970 esse valor foi de 
35,9% dos votos escrutinados, já quatro anos depois esse valor decresce para 21,8% 
(Hagopian, 1996: 159). Embora não possuamos informação que nos permita avançar e 
sustentar uma possível explicação para este facto, parece-nos que não devemos descurar 
a hipótese desses votos terem encontrado numa cruz no boletim de voto no MDB a 
razão de deixarem de ser brancos ou nulos.  
As eleições de 1978 marcam uma viragem definitiva no sentido de voto dos mineiros. 
Embora por uma margem mínima, 2%, o MDB é o partido mais votado, com 51,0% 
(Hagopian, 1996: 159). Mais uma vez não podemos descurar a importância do 
candidato apresentado. Neste caso particular, estamos perante um nome carismático e 
histórico, o que certamente terá contribuído para o bom desempenho do MDB neste 
Estado. Todavia, não podemos deixar de considerar que este resultado entronca numa 
dinâmica de crescimento eleitoral do MDB iniciada em 1970 e não constitui um caso 
único, dado que o MDB obteve excelentes resultados noutros Estados, em particular no 
Rio de Janeiro, onde elegeu dois Senadores. 
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  Quadro 4. Eleições para o Senado e Câmara Federal em Minas Gerais, 1970-1978 
 
 
Fonte: Hagopian, F.(1996), Traditional Politics and Regime Change in Brazil, Cambridge 
University Press, p.159 
 
5.4. As Eleições de 1982: o último suspiro da ditadura militar 
As eleições gerais de 1982 revestem-se de particular importância na medida em que são 
antecâmara para a formação do colégio eleitoral que iria escolher o sucessor do General 
Figueiredo. Embora os generais partissem confiantes para o pleito eleitoral, o certo é 
que procuraram minimizar os riscos da incerteza dos resultados e fizeram aprovar o 
chamado Pacote de Novembro. Este pacote previa, entre outras, a proibição de 
coligações eleitorais e impôs a vinculação total do voto, ficando, assim, os partidos 
obrigados a apresentarem candidatos para todos os cargos em disputa, isto é, deputado 
estadual, deputado federal e governador, vereador e prefeito.  
A tentativa de controlar ao máximo o processo eleitoral não se ficou apenas pelo Pacote 
de Novembro, sendo que nas vésperas das eleições o governo fez aprovar a Lei 6.989. 
Esta lei “determinava que se considerasse nula a cédula eleitoral em que o eleitor 
escrevesse apenas a sigla partidária, não indicando o candidato da sua preferência; foi 
alterado o sistema de sobras e o modelo da cédula eleitoral (Sadek, 1993: 5). Ainda 
nesta linha encontramos as alterações operadas em Junho de 1982 à Constituição. Aqui 
foi elaborada uma nova redacção de alguns artigos. “O artigo 39 determinou o número 
máximo de 479 deputados federais na composição da Câmara Federal; o artigo 74 
estabeleceu que cada Assembleia estadual terá seis delegados indicados pela bancada do 
respectivo partido maioritário dentre os seus membros na composição do Colégio 
Eleitoral que estava encarregue da escolha do próximo Presidente da República.” Esta 
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arquitectura do processo eleitoral foi concebida com o fito de garantir a máxima 
representação governamental nos diferentes órgãos de poder. Todavia, não conseguiram 
prever todos os cenários e pelo menos dois deles acabariam por se reflectirem no 
desenlace deste processo eleitoral, ou seja, a criação do Partido dos Trabalhadores (PT) 
e a incorporação do Partido Popular no PMDB. 
O primeiro surgiu dentro do âmbito do movimento sindical que emergiu no Brasil no 
final da década de sessenta e inícios dos anos setenta. Isto é, o período que corresponde 
ao chamado milagre económico. Aquilo que nas palavras de Margaret Keck (1988: 381) 
é designado como o Novo Sindicalismo. Este Novo Sindicalismo poder-se-á traduzir 
numa ênfase crescente na organização de base e um contrato maior entre liderança 
sindical e base. Numa reivindicação para a revisão substancial da legislação trabalhista 
existente, para criar sindicatos que fossem autónomos do Estado. Tal implicava o 
reconhecimento do direito à greve e do direito e do direito à negociação com os 
empregadores sem mediação governamental. Importa ainda dar nota de uma maior 
disponibilidade para a militância, como fazer greves, mesmo que estas acções tivessem 
a garantia governamental da sua repressão (Keck, 1988: 393). Esta nova atitude do 
movimento sindical permite a identificação de lideranças, assumindo-se estas como 
actores políticos. Como tal, a ambição de serem mais do que representantes dos 
operários parar passarem a ser a sua voz política acabou por conformar a sua passagem 
a partido político.  
O segundo foi criado em 1980 no âmbito da reforma partidária promovida pelo governo 
Figueiredo que abriu as portas ao multipartidarismo e tinha em Tancredo Neves o seu 
principal rosto. Aliás, a base do partido estava em Minas Gerais. A sua extinção, 
passado um ano e subsequente integração no PMDB, foi fulcral para que o último 
tivesse um resultado surpreendente no que toca à eleição para os governadores estaduais. 
Reunia políticos dissidentes da ARENA, bem como políticos conservadores 
provenientes do MDB e contou com a adesão do Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, Chagas Freitas e todo o seu grupo. 
Se olharmos para os resultados das eleições para a Câmara dos Deputados (Quadro 5) 
verificamos que a votação nos partidos da oposição superou largamente o do partido do 
governo (PDS), reflectindo-se, igualmente, na distribuição dos lugares. Ou seja, os 
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partidos da oposição (PMDB, PDT, PTB e PT) no seu todo obtiveram 56,7% dos votos 
expressos, traduzindo-se em 244 deputados, ao passo que o partido do governo não 
conseguiu eleger mais do que 235 deputados. Importa salientar que, de um universo 
eleitoral de 58.557.030 de eleitores, foram às urnas 48.455.879, representando 82,7% 
dos eleitores. Dado que o voto era obrigatório este número não é de estranhar. Se 
alguma questão pudesse ser colocada, tal deveria ser no sentido de nos interrogarmos 
porque é que essa participação eleitoral não foi maior.  
Ora, a estratégia governamental de controlar as eleições só não saiu defraudada porque 
os resultados para o Senado foram muito mais satisfatórios. Em 69 Senadores o PDS 
conseguiu uma confortável maioria de 46 deputados, isto é, o dobro do número de 
senadores conotados com os partidos da oposição que não foram além de 23 Senadores 
eleitos.  
Quadro 5. Eleitos nas eleições gerais de 1982, por partido político 
 
Fonte: Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral. Anuário estatístico do Brasil 1982. Rio de Janeiro: 
IBGE, v. 43, 1983 
Numa primeira análise aos resultados, podemos desde logo apontar a perda da maioria 
absoluta do partido do governo na Câmara dos Deputados. Caso a oposição se unisse 
poderia bloquear a aprovação de legislação de iniciativa governamental. Embora 
mantendo uma relativa maioria quer no Congresso, quer no Colégio Eleitoral, o certo é 
que o Governo “precisava confiar enormemente nos Estados menos populosos e menos 
desenvolvidos, em particular os nordestinos e os pouco povoados do extremo oeste as 
máquinas políticas do governo lograram produzir votos” (Skidmore, 1988: 64). 
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Num segundo momento, se considerarmos as eleições para Governadores Estaduais, 
verificamos que o PMDB ganhou o governo de nove Estados
14
. O PDT de Leonel 
Brizola conquistou o Estado do Rio de Janeiro. Estamos perante os Estados mais 
industrializados e populosos do Brasil, o que de algum modo demonstrava o 
descontentamento face ao governo e também um desiderato de rápida mudança de 
regime por parte das populações das regiões mais dinâmicas em termos económicos.  
Outro dado que importa destacar é o resultado do Partido dos Trabalhadores. Era tido 
como um genuíno partido de esquerda, dentro das siglas em pleito, o mais à esquerda. O 
carácter doutrinário e ideológico do PT como sendo um partido cujo ideário era 
manifestamente de esquerda pode ser aferido pela opção do Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) em apoiar o PMDB e, também, na sua opção em distanciar-se da 
oposição moderada durante as negociações que consumariam o fim da ditadura militar 
através da escolha do futuro presidente civil. Embora não tivesse alcançado uma 
votação que alguns dos seus responsáveis almejavam o certo é que conseguiu 
implantação nacional e granjeou uma militância local que era o alicerce para as batalhas 
eleitorais futuras. O resultado obtido para a Câmara dos Deputados pelo PT, 3,54%, 
traduz a opção de voto de 1.458.719 eleitores
15
. Dois desafios se colocavam a esta força 
partidária. Por um lado, o seu crescimento eleitoral era vital para se manter como força 
política, uma vez que as leis eleitorais para as eleições de 1986 impunham barreiras 
percentuais aos partidos de maneira a garantirem o seu registo
16
. Por outro lado, qual 
seria o seu posicionamento no arranjo político que preparava a sucessão. Os seus seis 
deputados não eram significativos no resultado final. Como tal, isso permitiu-lhe alhear-
se do concerto que preparava a sucessão do General Figueiredo. Contrários à eleição 
indirecta do futuro presidente, argumentando com a ilegitimidade do Colégio Eleitoral e 
da sua falta de representatividade, os parlamentares do PT foram industriados no sentido 
de não participarem na escolha do futuro presidente.  
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 Acre; Amazonas; Espírito Santo; Goiás; Mato Grosso do Sul; Minas Gerais; Pará; São Paulo; Paraná. 
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 Em 1986 realizaram-se eleições para os governos estaduais e para o Congresso (Câmara dos Deputados 
e Senado).  
O lugar das eleições na transição para a democracia no Brasil 
74 
 
Relativamente ao PMDB, o seu resultado foi consistente e conferiu-lhe um estatuto de 
partido nacional, catapultando-o para o lugar de partido charneira do novo regime 
político. Assim, manteve a sua unidade, não dando lugar a dissidências de carácter 
ideológico, uma vez que estamos a falar de um partido que congregava diferentes 
correntes doutrinárias cuja plataforma comum era derrotar o partido do regime e 
conduzir o país para a democracia. Antes pelo contrário, ao invés de dissidências 
assimilaram, como atrás referimos, o Partido Popular.  
No que toca à composição do Colégio Eleitoral
17
, o PDS fruto dos seus 46 Senadores, 
dos seus 235 deputados, sendo maioritário em 12 Assembleias Legislativas de um total 
de 22, conseguiu uma maioria de 353 lugares no Colégio Eleitoral de um total de 686 
eleitores. Desde logo quando olhamos para estes resultados que se operou uma ginástica 
eleitoral de forma a garantir sobre-representação do partido do governo (Sadek, 1993: 
6). 
Deste modo, se considerarmos o total de votos para o Senado, o PDS obteve apenas 
36% dos votos, ao passo que a oposição no seu todo conquistou 50% da votação. 
Diferenças semelhantes ocorreram na votação para a Câmara Federal e para as 
Assembleias Legislativas dos Estados
18
. Como explicar que o partido do governo tenha 
obtido a maioria dos votos no Colégio Eleitoral? A resposta está na arquitectura do 
mesmo, isto é, na sua composição do seu corpo de delegados que foi estudada de 
maneira a não embaraçar o governo na escolha do futuro presidente. A introdução do 
voto vinculado
19
 nessas eleições visava favorecer o resultado no PDS (Marenco, 2007: 
81). Ficou igualmente fora de questão alterações à Constituição, em particular a 
possibilidade de introduzir uma emenda que fosse de encontro à pressão popular para a 
eleição do Presidente em 1985 por sufrágio directo e universal, dado que a precisão de 
2/3 para a sua consumação entroncava na necessidade de negociação com o partido do 
governo (Sadek, 1993; Skidmore, 1988).  
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 O Colégio Eleitoral era formado pelo Congresso mais seis representantes do partido maioritário de cada 






 O voto vinculado, traduzia-se na impossibilidade do eleitor votar em diferentes partidos para níveis 
diferentes. 





O objectivo deste trabalho era encontrar uma resposta para o carácter prolongado da 
transição para a democracia no Brasil. Colocamos como hipótese orientadora deste 
trabalho a realização de eleições durante o período que durou a ditadura como sendo 
fundamental para manter vivo um simbolismo próprio dos regimes democráticos e, 
nessa medida, ter contribuído para a institucionalização da oposição, ou melhor, dos 
movimentos que a compunham. Assim, podemos dizer que as eleições não são simples 
mecanismos de conversão de votos em mandatos. Têm um carácter simbólico e disso 
estavam certos os militares quando Geisel assumiu a chefia do governo. Como tal, não é 
de estranhar que tenham encontrado na revalorização do processo eleitoral a via para 
conduzir o país para a democracia. Essa revalorização do processo eleitoral permitiu, 
nas palavras de Lamounier (1980: 7), resgatar do limbo a que estavam remetidas as 
casas legislativas desde os primeiros anos da ditadura.  
Ao abrir as portas a um teste eleitoral mais sério, “o governo poderia não só aferir a 
dimensão real de suas bases de apoio, como também, e mesmo na eventualidade de uma 
derrota, beneficiar-se da respeitabilidade que lhe advém do simples fato de haver 
buscado a legitimidade popular” (Lamounier, 1980: 19). Daí a importância de dar um 
carácter limpo ao processo eleitoral. Os golpes de secretaria, como a introdução de 
legislação que visava limitar o acesso dos candidatos da oposição aos meios de 
comunicação, Leis Falcão, ou o encerramento temporário do Congresso para fazer 
passar um conjunto de medidas favoráveis ao governo, Pacote de Abril, não impediram 
a população de votar nos seus candidatos de eleição e o governo teve de aceitar como 
valido esse veredicto popular, mesmo que o mesmo representasse o desejo de virar 
páginas num rápido anseio de liberdade e democracia.    
Os resultados do MDB nas eleições ocorridas em 1974 prenunciaram uma vontade de 
mudança por parte da população, em particular nos principais centros urbanos. Ora, a 
manifesta supremacia do MDB nas principais cidades representa, de acordo com 
Cardoso e Lamounier (1978: 11), um certo grau de consistência ideológica ancorado a 
uma consciência de classe. Aliás, como os próprios referem, “isto fez do MDB o partido 
que nas eleições passadas, expressou a escolha dos mais pobres, embora não 
exclusivamente deles.” O partido oposicionista tinha resultados expressivos nas grandes 
concentrações urbanas, com maior nível de desenvolvimento cultural, ou seja, nos pólos 
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responsáveis pela formação de opinião à escala nacional (Lamounier, 1980: 20). Essa 
foi uma tendência que se manteve ao longo do período que estudamos. O MDB reforçou 
os seus resultados nas eleições subsequentes. As eleições de 1982 decorrem dentro de 
um cenário multipartidário onde a oposição se encontrava fragmentada. Todavia, aqui, 
se considerarmos os resultados da oposição como um bloco verificamos a prevalência 
da mesma face ao partido do governo.  
O voto nas cinturas urbanas de maior concentração populacional e igualmente de maior 
concentração industrial remete-nos para o processo de industrialização que foi operado 
pelo governo e para o carácter burocrático-autoritário do regime. Fernando Henrique 
Cardoso (1971: 121) fala-nos numa espécie de compromisso entre a burguesia e o 
aparelho autoritário. A primeira abdicava dos controles políticos tradicionais e 
ganhavam da parte do último um plano estratégico de desenvolvimento onde eram 
traçadas as áreas de influência em termos de investimento que o governo queria 
privilegiar. Ou seja, os empresários sabiam qual era a política desenvolvimentista do 
governo e tinham aí um espaço para concretizar os seus investimentos. Embora 
dinamizada pela iniciativa privada os anos do Milagre Económico foram igualmente 
obra da empresa pública, em particular no que diz respeito a sectores estratégicos, como 
a energia e a mineração.  
O choque petrolífero de 1973 obrigou o governo de um país com forte dependência 
desse recurso energético a uma resposta que visasse minimizar os efeitos desse aumento. 
Para tal adoptou uma política de substituição de produtos importados, principalmente de 
petróleo. Importa igualmente destacar o crescente endividamento externo para alavancar 
essa mesma política e que conduziria ao descalabro económico do inicio dos anos 
oitenta.  
A política de industrialização gerou uma nova classe operária. Poderiam ser designados 
como os filhos do Milagre Económico, mas o único milagre que se operava nas suas 
vidas era a capacidade de fazer esticar os seus vencimentos para fazer poderem ter uma 
vida minimamente condigna. Aqui começou a germinar a imensa massa de votantes no 
partido da oposição, primeiro no MDB, e, posteriormente, noutros partidos, 
especialmente aqueles que tinham um discurso mais arreigadamente de esquerda como 
o PT e o PCB.   
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Assim sendo, podemos dizer que a política desenvolvimentista da ditadura traduziu-se 
num sucesso estatístico, mas foi pouco proficiente em potenciar melhorias significativas 
nas condições de vida da população, isto é, a economia crescia, mas a população em 
geral mantinha-se dentro de assinaláveis bolsas de pobreza. É perante este eleitorado 
que o MDB vai procurar granjear apoio. Aliás, num estudo realizado sobre o tipo e 
associações que os eleitores faziam a cada um dos partidos a ideia de classe está bem 
patente. As respostas dadas referiam o MDB como o partido do povo, ou o partido 
identificado com a democracia, algumas das respostas chegam a aponta-lo como o 
partido do operariado. Em contraponto, a ARENA era identificada com o governo e 
como é mencionado por um dos entrevistados, ninguém estava contente com o governo 
(Lamounier, 1980: 40). Nessa medida, não podemos dizer que o MDB seria apenas o 
partido dos operários ou dos mais pobres. Incorporou os anseios daqueles que não se 
reviam no regime e exigiam mudanças mais céleres e radicais. Neste grupo encontramos 
empresários descontentes, militares que se aliavam contra à oposição, classe média, 
intelectuais, jornalistas, ou seja, só não podemos enquadrar neste grupo os militares que 
manifestavam o seu desagrado com a distensão política levada a cabo pelo governo de 
Geisel (Cardoso, 1979: 182). 
O governo burocrático-autoritário não logrou substituir, ao nível local, as tradicionais 
elites políticas pelos seus quadros tecnocratas. Segundo Francis Hagopian teriam sido as 
elites políticas tradicionais a determinarem o desenho das instituições e não o seu 
contrário (Abrucio e Samuels, 1997: 138). Durante o período de transição para a 
democracia, “os atores subnacionais e os interesses que eles representam reemergiram 
como importantes sujeitos na política brasileira” (Abrucio e Samuels, 1997: 162). Ora, a 
presença destes actores políticos em destacados lugares da hierarquia da administração 
local delineou carreiras de muitos dos políticos que emergiram no regime democrático. 
Tancredo Neves era um conhecido político de Minas Gerais que antes de ter assumido o 
lugar de Presidente da República era Governador desse Estado.  
Posto isto, podemos dizer que a transição para a democracia no Brasil assumiu um 
carácter singular. Tratou-se de um processo endógeno e orientado de cima para baixo, 
tutelado pelo governo militar, casuisticamente assolado por alguns sobressaltos, isto é, 
com o governo a procurar manietar os passos da oposição e a condicionar o povo de 
forma a não sofrer grandes perdas nas urnas, sendo que para além da perda em si é a 
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necessidade de assumi-la e de ter de justifica-la que colocava o governo numa posição 
embaraçosa. Deste modo, foi diferente do que ocorreu com os seus vizinhos argentinos, 
chilenos e uruguaios. Foi igualmente diferente do que se passou em Espanha, também 
aqui um processo orgânico de transição, e de Portugal, onde se verificou um Golpe de 
Estado. Focamos o período de transição no lapso de tempo que decorreu entre 1974 e 
1985. Onze anos. É sem sombra de dúvida um período de transição longo e que, 
igualmente, distingue o Brasil dos demais países. Como tal, podemos secundar Bolivar 
Lamounier (1988: 122) e considerar que este desenho de transição só foi possível pela 
realização de eleições.  
Este cenário, ou melhor, combinação entre longevidade e eleições só foi possível dado 
que, por um lado, haviam-se operado mudanças sociológicas significativas, fruto do 
processo de industrialização e, por outro lado, a tradição eleitoral brasileira permitiam a 
condução do país na senda da democratização de forma lenta, gradual e segura como 
almejavam os seus mentores.  
Na análise que Lamounier (1988: 123) faz a todo este processo, aponta o facto do poder 
legislativo estar enfraquecido permitia apenas às forças oposicionistas ambicionarem a 
lugares que valiam mais pelo seu simbolismo do que pelo seu verdadeiro poder político. 
Ou seja, toda a iniciativa legislativa estava nas mãos do governo caucionadas pelas 
prerrogativas concedidas pelo Acto Institucional – 5. 
O papel da sociedade civil (movimentos sindicais, estudantes, Igreja, associações 
profissionais) desempenhou em todo este processo não foi tanto o de forçar ao seu 
despoletar, mas sim, através de acções que visavam alertar a opinião pública para a 
realidade social e política, de paulatinamente “criar constrangimentos não formais, 
porém eficazes, ao exercício ditatorial do poder” (Lamounier,1988: 124).  
O cenário político em 1982 era já bem diverso dos anteriores. Maior número de partidos 
políticos alargava o espectro da representatividade. A conquista de dez lugares de 
Governadores por parte da oposição colocava a mesma num patamar de confronto 
directo com os militares na escolha do futuro Presidente da República. Embora o 
aparelho coercivo ao dispor do governo ainda fosse suficientemente forte para impedir 
que o movimento Directas Já, ou seja, a eleição do futuro Presidente por sufrágio 
directo, tivesse obtido sucesso, o certo é que o Governo já não tinha o monopólio da 
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iniciativa legislativa e estava não só obrigado a negociar como ainda ceder e a assistir a 
dissidências no interior do partido que apoiava o governo, na época o PDS.   
Quanto ao demais, podemos acrescentar que a ditadura brasileira, quando comparada 
com outras da mesma região, como tivemos oportunidade de demonstra-lo no capítulo 
quatro do nosso trabalho, conheceu um uso menor da repressão o que de algum modo 
poderá ter contribuído para instilar confiança na população e persuadi-la que o trilho 
para devolver o Brasil ao clube dos países que se norteiam pelas regras do jogo 
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